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Raramente haverá uma única solução para a maioria dos problemas de projeto de 

pavimentação. Ao contrário, haverá normalmente uma vasta gama de alternativas de 

estruturas de pavimento representando diferentes combinações de materiais e técnicas de 

construção que lhe darão um resultado satisfatório. 

SHACKEL, 2006. 

 



 

RESUMO 

 

 A pavimentação urbana desempenha papel fundamental no equilíbrio entre 

funcionalidade, sustentabilidade ambiental e viabilidade econômica, especialmente em áreas 

de lazer e convivência. Neste contexto, o presente trabalho teve como objetivo analisar o 

desempenho de três tipos de pavimentos, intertravado, paralelepípedo e concreto moldado in 

loco, implantados no Parque Linear Parahyba II, em João Pessoa (PB), a partir de três 

parâmetros principais: permeabilidade, conforto térmico e economicidade. 

 A pesquisa foi conduzida como um estudo de caso de caráter quantitativo, descritivo e 

comparativo, fundamentado em visitas técnicas, levantamento bibliográfico, ensaios de 

campo e análises laboratoriais. A permeabilidade foi avaliada por meio do ensaio de 

infiltração de acordo com a norma ASTM C1701, complementado por testes de massa seca e 

perda de umidade ao longo do tempo, aplicados em amostras de pavimento intertravado. A 

economicidade foi analisada a partir de dados de custos de implantação e manutenção 

extraídos do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil (SINAPI), 

permitindo calcular um fator de retorno de investimento baseado no custo por metro quadrado 

de cada pavimento. Já o conforto térmico foi mensurado com o auxílio de um termômetro 

infravermelho a laser, em diferentes horários do dia, correlacionando os resultados às 

condições climáticas locais e à Zona de Conforto Térmico proposta por Gagge et al. (1969), 

que estabelece uma faixa entre 27,5 °C e 32,3 °C como referência de bem-estar térmico. 

 Os resultados demonstraram que, em campo, todos os pavimentos apresentaram baixo 

desempenho de permeabilidade, possivelmente em razão de aspectos construtivos e de 

manutenção, embora os ensaios laboratoriais tenham evidenciado a capacidade intrínseca do 

intertravado de permitir maior infiltração. Quanto ao conforto térmico, os pavimentos rígidos, 

especialmente o concreto moldado in loco, apresentaram temperaturas superficiais 

significativamente superiores à faixa de conforto durante os horários de maior insolação, 

reforçando a importância de áreas sombreadas e de cobertura vegetal para mitigar a sensação 

térmica. No quesito economicidade, observou-se variação relevante nos custos de implantação 

e manutenção, sendo possível identificar o pavimento com melhor relação custo-benefício a 

partir da análise do fator de retorno de investimento. 

 Conclui-se que a escolha do pavimento exerce influência direta sobre a drenagem 

urbana, a qualidade ambiental e a eficiência econômica de espaços públicos. O estudo 

evidencia que o intertravado apresenta vantagens relacionadas à sustentabilidade e 

manutenção, enquanto o concreto, embora mais oneroso em termos térmicos, pode ser 
 



 

considerado em situações que priorizem resistência estrutural. Já o paralelepípedo mostrou-se 

intermediário em termos de custo e desempenho. Dessa forma, os resultados obtidos oferecem 

subsídios técnicos para gestores públicos, engenheiros e urbanistas na tomada de decisão 

quanto ao uso de pavimentos mais adequados às condições locais, contribuindo para projetos 

urbanos mais sustentáveis, resilientes e voltados ao bem-estar da população. 

 

 

Palavras-chave: Pavimentos urbanos; permeabilidade; conforto térmico; economicidade.

 



 

ABSTRACT 

 

 Urban paving plays a fundamental role in balancing functionality, environmental 

sustainability and economic viability, especially in leisure and social areas. In this context, the 

aim of this study was to analyze the performance of three types of paving, interlocking, 

cobblestone and cast-in-place concrete, implemented in the Parahyba II Linear Park in João 

Pessoa (PB), based on three main parameters: permeability, thermal comfort and 

cost-effectiveness. 

 The research was conducted as a quantitative, descriptive and comparative case study, 

based on technical visits, a literature survey, field tests and laboratory analysis. Permeability 

was assessed using the infiltration test according to ASTM C1701, complemented by dry 

mass and moisture loss over time tests, applied to samples of interlocking paving. 

Cost-effectiveness was analyzed using data on implementation and maintenance costs taken 

from the National System for Researching Construction Costs and Indices (SINAPI), allowing 

a return on investment factor to be calculated based on the cost per square meter of each 

sidewalk. Thermal comfort was measured using an infrared laser thermometer at different 

times of the day, correlating the results with local climatic conditions and the Thermal 

Comfort Zone proposed by Gagge et al. (1969), which establishes a range between 27.5 °C 

and 32.3 °C as a reference for thermal well-being. 

 The results showed that, in the field, all the sidewalks had low permeability 

performance, possibly due to construction and maintenance aspects, although the laboratory 

tests showed the intrinsic capacity of interlocking sidewalks to allow greater infiltration. As 

for thermal comfort, rigid sidewalks, especially cast-in-place concrete, had surface 

temperatures significantly higher than the comfort range during peak sunlight hours, 

reinforcing the importance of shaded areas and vegetation cover to mitigate the thermal 

sensation. In terms of economy, there was a significant variation in implementation and 

maintenance costs, and it was possible to identify the sidewalk with the best cost-benefit ratio 

by analyzing the return on investment factor. 

 The conclusion is that the choice of sidewalk has a direct influence on urban drainage, 

environmental quality and the economic efficiency of public spaces. The study shows that 

interlocking pavements have advantages related to sustainability and maintenance, while 

concrete, although more expensive in thermal terms, can be considered in situations where 

structural resistance is a priority. Cobblestones, on the other hand, proved to be intermediate 

in terms of cost and performance. In this way, the results obtained provide technical support 
 



 

for public managers, engineers and urban planners in making decisions about the use of 

sidewalks that are more suited to local conditions, contributing to urban projects that are more 

sustainable, resilient and geared towards the well-being of the population. 

 

 

Keywords: Urban sidewalks; permeability; thermal comfort; economy.  
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1  INTRODUÇÃO 

A adoção de pavimentação em áreas urbanas exige do gestor público estudos que 

atendam a parâmetros socioeconômicos e ambientais. Dessa forma, surgindo como demanda 

da sociedade, a princípio, captadas nos orçamentos participativos, as áreas abertas de 

entretenimento, práticas esportivas e culturais têm sido objeto de projetos governamentais. 

Nesse sentido, foram executados os Parques Lineares Parahyba I, II, III e IV, onde o I e II 

estão localizados no bairro Jardim Oceania e o III e IV estão localizados no bairro Aeroclube, 

na cidade de João Pessoa.  

Os Parques Lineares Parahyba estão inseridos em uma Área de Preservação 

Permanente, onde a fauna e a flora vêm sendo gradualmente recuperadas por meio da 

requalificação de um espaço anteriormente degradado. O que antes era marcado pelo lixo e 

pelo abandono deu lugar a áreas planejadas para a prática de esportes, atividades recreativas, 

eventos culturais e a integração da comunidade. Desta maneira, o projeto atendeu 

necessidades solicitadas pelos moradores dos bairros, com calçadas de contorno em todo seu 

perímetro, áreas de playground, academia de ginástica ao ar livre, bancos de concreto, 

ciclovia, estacionamentos com vagas para idosos e Pessoas com Necessidades Especiais 

(PNE), iluminação, sinalização vertical/horizontal, campos, quadras de areia e espaços para 

eventos culturais como a Corrida dos Parques, Programa Saúde em Movimento e Feira 

Agroecológica.  

Desses espaços, o Parque Linear Parahyba II foi escolhido para o estudo devido à 

diversidade de tipos de pavimentação presentes em sua área, a utilização de pavimentos 

intertravados, paralelepípedos e concreto, possibilita uma avaliação de parâmetros que 

reflitam o desempenho de cada tipo de pavimento quanto a permeabilidade, conforto térmico 

e economicidade, o que faz o Parque Linear Parahyba II um espaço representativo para os 

objetivos deste trabalho. 

Os pavimentos intertravados, de concreto e paralelepípedos são amplamente utilizados 

em áreas urbanas. Saber qual pavimento é o mais adequado para atender aos parâmetros de 

desempenho é crucial para garantir a eficiência da infraestrutura, reduzindo custos a longo 

prazo, melhorando a acessibilidade e otimizando a gestão de recursos, além de promover a 

sustentabilidade ambiental, já que cada tipo de pavimento possui um impacto diferenciado no 

ecossistema local e na qualidade de vida dos cidadãos. Portanto, qual tipo de pavimento 

apresenta melhor desempenho em áreas abertas de entretenimento, práticas esportivas e 

culturais ? 
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Um dos pontos de partida para a presente pesquisa foi a reportagem que aborda a 

requalificação de vias urbanas em Fortaleza por meio da implantação de pavimento 

intertravado, destacando seus benefícios urbanísticos, ambientais e sociais. Conforme 

apresentado na matéria, a substituição de pavimentos asfálticos ou de vias não pavimentadas 

por blocos de concreto intertravados tem potencial para reduzir a sensação térmica em até 10 

°C, proporcionando maior conforto ambiental, especialmente nos períodos de alta 

temperatura. 

De acordo com os dados divulgados, a iniciativa já resultou na requalificação de mais 

de 590 ruas, totalizando 225 km de vias, beneficiando cerca de 160 mil moradores. As 

intervenções, conduzidas pela Secretaria Municipal da Infraestrutura (SEINF), integram um 

programa mais amplo de urbanização, que contempla melhorias como sistema de drenagem, 

construção de calçadas acessíveis e investimento superior a R$ 578 milhões. 

Como destacado pelo engenheiro civil Alex Maschio, consultor da Associação 

Brasileira de Cimento Portland (ABCP) e diretor do Instituto Ruas, entre os benefícios 

atribuídos a essa tipologia estão a elevada durabilidade, a menor absorção de calor, a redução 

da demanda por iluminação e a facilidade de manutenção, com reaproveitamento das peças, 

apresentando custos semelhantes ao pavimento de concreto moldado no local. O intertravado 

distingue-se pelo uso de peças pré-fabricadas e instalação predominantemente manual. Tais 

características justificam a necessidade de investigar o desempenho em diferentes contextos, 

visando subsidiar escolhas mais eficientes em projetos de infraestrutura urbana. 

A matéria insere essa política pública no contexto de tendências internacionais, 

citando o exemplo de Paris, que anunciou planos para substituir parte significativa de suas 

vias asfaltadas por alternativas mais sustentáveis, como o piso intertravado, associado ao 

aumento da arborização urbana. Nesse sentido, a reportagem despertou o interesse em 

investigar, de forma sistematizada, os impactos técnicos, ambientais e sociais dos pavimentos, 

servindo como estímulo para a definição dos objetivos e diretrizes desta pesquisa. 

No contexto atual, é cada vez mais presente nos noticiários, relatos acerca de 

inundações urbanas. Esses eventos têm gerado prejuízos materiais como por exemplo, danos 

físicos a edificações, perdas totais ou parciais de veículos, danos ao patrimônio público e à 

saúde da população afetada. Dessa maneira, verifica-se uma quebra do cotidiano caracterizada 

por atrasos dos deslocamentos, mudanças de rotas, aumento de tempo de viagem, lentidão nos 

percursos, mudanças de meios de transporte e aumento do custo de viagem, principalmente. 

Esses fatos estão relacionados a um desequilíbrio hídrico entre as precipitações 

pluviométricas e a vazão de escoamento dos sistemas de drenagem. 
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O acelerado processo de urbanização tem favorecido o surgimento de elementos que 

intensificam a reflexão da radiação solar. Entre esses fatores, destacam-se os pavimentos de 

coloração escura ou com superfícies refletivas, as edificações com acabamentos estéticos que 

refletem luz e a baixa circulação de ar, resultante da verticalização das áreas urbanas. Esses 

componentes contribuem significativamente para o desconforto térmico urbano e para a 

formação do fenômeno conhecido como “ilhas de calor”. 

Devido a carência de recursos públicos, os gestores são constantemente desafiados a 

tomar decisões estratégicas que maximizem o uso eficiente do orçamento disponível. Nesse 

cenário, torna-se fundamental priorizar projetos que apresentem baixo custo de 

implementação, operação e manutenção, mas que ofereçam benefícios significativos e 

duradouros à população. A busca por soluções inteligentes, sustentáveis e de alto retorno 

social é essencial para garantir que mesmo com limitações financeiras, as políticas públicas 

possam gerar impactos positivos e atender às demandas prioritárias da sociedade. 

Os fatos acima relatados são fundamentais para o entendimento dos benefícios e 

limitações dos pavimentos no contexto urbano atual, especialmente em um cenário de 

mudanças climáticas e aumento da urbanização. Com a crescente preocupação do 

gerenciamento das águas pluviais, o estudo pode desempenhar um papel significativo na 

redução das enchentes e na melhoria da drenagem urbana, aperfeiçoando a gestão hídrica nas 

cidades. No entanto, para sua implementação ser eficaz, é necessário avaliar não apenas a 

eficácia técnica, mas também os custos envolvidos e os impactos no conforto térmico das 

cidades ao diminuir as temperaturas urbanas e combater as ilhas de calor, um aspecto vital 

para o bem-estar da população.  

Do ponto de vista econômico, a pesquisa pode revelar qual pavimento oferece uma 

melhor relação custo-benefício, ao reduzir os custos com infraestrutura de drenagem e, 

possivelmente, melhorar a durabilidade das áreas pavimentadas. Além disso, entender o 

custo-benefício dos pavimentos para os gestores públicos é essencial para garantir a 

viabilidade financeira e a possível adoção em larga escala do pavimento que se adeque melhor 

a situações esperadas, especialmente em áreas onde os recursos são limitados.  

Portanto, esse estudo não só contribui para a adoção de soluções mais eficientes e 

sustentáveis no planejamento urbano, mas também oferece compreensões que podem 

transformar as cidades em ambientes mais resilientes, econômicos e confortáveis, com 

impactos diretos na qualidade de vida da população. Assim, responder a essas questões é 

fundamental para a promoção de cidades mais sustentáveis, resistentes e agradáveis. 
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Para obter essas respostas, a estrutura do trabalho está organizada em seis (6) capítulos 

de forma sistemática para abordar o tema proposto, quais sejam: Capítulo 1 apresenta a 

Introdução, contextualizando o problema; Capítulo 2 define os Objetivos; Capítulo 3 aborda o 

Referencial Teórico, que embasa a pesquisa; Capítulo 4 descreve a Metodologia; Capítulo 5 

apresenta os Resultados e Análise; Capítulo 6 traz as Considerações Finais. 
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2  OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral 

Analisar os parâmetros de desempenho dos tipos de pavimentos executados no Parque 

Linear Parahyba II. 

 

2.2  Objetivos Específicos 

Classificar os tipos de pavimentos; 

Especificar as áreas de ocupação de cada tipo de pavimento; 

Definir a funcionalidade dos pavimentos; 

Analisar o desempenho de permeabilidade dos pavimentos; 

Analisar o desempenho de conforto térmico dos pavimentos; 

Analisar o desempenho de economicidade dos pavimentos; 

Comparar os dados de cada pavimento; 

Definir qual pavimento apresenta melhor desempenho.  
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3  REFERENCIAL TEÓRICO  

 

 3.1 Parques Lineares Urbanos  

  

 O movimento que conduziu à criação de parques urbanos, como explica Fadigas 

(2009), foi um fenômeno iniciado na Inglaterra, ligado ao contexto da Revolução Industrial, 

expandindo-se rapidamente pela Europa e pelas Américas. Dessa forma, as concepções de 

parques urbanos foram se modificando de acordo com a época, influenciados tanto por 

características sócio-econômicas quanto culturais. De acordo com Oliveira (1996), áreas 

verdes correspondem a espaços permeáveis que cumprem diferentes papéis. No aspecto 

social, promovem lazer, encontros e socialização. Sob a ótica psicológica, contribuem para 

reduzir a tensão cotidiana por meio de atividades recreativas, contemplativas e de descanso. 

No campo educativo, servem como espaços para a educação ambiental. Em termos 

ecológicos, exercem influência sobre a vegetação, o solo, a fauna, o clima e a qualidade do ar, 

da água e do próprio solo. Já na função estética, contribuem para diversificar a paisagem e 

embelezar o ambiente urbano. 

 Devido ao crescente processo de degradação socioambiental presente na maioria das 

áreas urbanas no século XXI, especialmente nos países em desenvolvimento, as instituições 

governamentais estão implementando programas e projetos voltados, principalmente, para a 

preservação e recuperação dos cursos d'água. Segundo Tucci (2005), entre as diversas formas 

de conciliar o processo de urbanização contemporâneo com a preservação ambiental, o parque 

urbano surge incorporando novos conteúdos culturais e estéticos, moldando o perfil, o entorno 

e as identidades, devendo ser compreendido em seus diferentes tempos, funções e usos. 

Medeiros (2016) em sua tese de doutorado, afirmou que os parques lineares estão se tornando 

ferramentas importantes para o planejamento de espaços livres urbanos e criação de políticas 

públicas voltadas à busca de uma melhor qualidade de vida para a população. Haja vista que 

Friedrich (2007) define o parque linear como um equipamento capaz de estruturar programas 

ambientais em áreas urbanas, sendo amplamente utilizado como instrumento de planejamento 

e gestão das zonas marginais aos cursos d’água. Esses parques podem estar integrados a 

córregos, rios e lagos, contribuindo para a restauração de terrenos alagadiços, a prevenção de 

enchentes em áreas densamente urbanizadas, o direcionamento e controle das águas pluviais, 

além de funcionarem como corredores vegetados que favorecem a mobilidade das pessoas e a 

preservação da fauna nativa. 
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 Nessa perspectiva, Barbosa (2010) argumenta que o parque linear pode desempenhar 

um papel fundamental em questões como drenagem urbana, proteção dos recursos naturais, 

combate às ocupações irregulares, promoção da coesão social e educação ambiental. Além 

disso, contribui para a valorização paisagística, gerando benefícios econômicos para as 

cidades. Como também, Borges (2010) afirma que a recuperação de áreas degradadas, por 

meio da implantação de parques lineares, contribui para o controle da temperatura, a melhoria 

da qualidade do ar por meio da arborização e a prevenção de construções irregulares na zona 

ripária dos cursos hídricos. 

 Conforme apontam Kraft & Gomes (2017), os parques localizados em áreas verdes 

dentro do espaço urbano tendem a ser os mais frequentados, especialmente quando destinados 

à recreação. Esses ambientes oferecem à população oportunidades para a prática de diferentes 

atividades físicas, ao mesmo tempo em que inserem elementos naturais no cenário da cidade. 

Alguns alcançaram reconhecimento internacional, como é o caso do Central Park, situado no 

distrito de Manhattan, em Nova Iorque (Figura 1), que se tornou um ícone de contato com a 

natureza e de tranquilidade para seus visitantes. 

 
Figura 1 - Central Park 

 
Fonte: Ester Inbar (2007) 

 

 Desde a criação dos parques verdes, esses espaços têm assumido diferentes formatos 

e interpretações. Com o avanço do desenvolvimento no cenário brasileiro, o tema passou a 

receber maior destaque. Assim, de acordo com diversos autores nacionais, podem ser 
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apresentadas as seguintes definições (Figura 2): 

 
Figura 2 - Definições dos parques verdes 

 
Fonte: Adaptado de Ferreira (2007) 

 

  3.1.1 Parque Linear Parahyba II 

  

O Parque Linear Parahyba II está localizado no nordeste brasileiro, no município de 

João Pessoa, mais precisamente no bairro da zona norte, Jardim Oceania (Figura 3 e 4), entre 

as coordenadas 7°04’45’’S e 34°50’21’’O, e possui uma área total de terreno de 99.151,00 m². 

 
Figura 3 - Localização Jardim Oceania 

 
Fonte: Medeiros (2024) 
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Figura 4 - Localização Parque Linear Parahyba II 

 

Fonte: Base Google Earth, Elaborado pelo autor, 2025 

 

De acordo com o macrozoneamento e o zoneamento previstos no Plano Diretor 

Municipal (João Pessoa, 2024), as MPA – Macrozonas de Proteção Ambiental – e as ZEPA – 

Zonas Especiais de Proteção Ambiental – correspondem a áreas voltadas à preservação e 

conservação dos elementos ambientais e paisagísticos, nas quais são estabelecidas restrições 

quanto ao uso e à ocupação do solo. Parte desses territórios integra os espaços livres públicos 

da cidade, como praças e parques, conforme ilustrado na Figura 5. 

 
Figura 5 - Praças e Parques de João Pessoa 

 
Fonte: Medeiros (2024) 
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Em 2021, iniciou-se o processo de atualização do Plano Diretor Municipal de João 

Pessoa, que resultou, entre outras alterações, na promulgação da Lei Complementar nº 164 de 

2024, responsável por estabelecer um novo macrozoneamento urbano. Com isso, em 2023, 

esse zoneamento passou por modificações, originando o mapa apresentado na Figura 6. Já a 

Lei de Uso e Ocupação do Solo, regulamentada pela Lei nº 166 de 2024, estabelece a divisão 

do setor em zonas habitacionais, comerciais e de serviços, além de áreas de proteção 

ambiental. As zonas residenciais são separadas pela zona central, que foi ampliada em relação 

à versão anterior devido à criação de novos eixos viários. A antiga zona turística foi 

reclassificada como área residencial, e houve alterações nas Zonas Especiais de Proteção 

Ambiental: às margens do rio Jaguaribe, localizadas nos limites oeste e norte, passaram a ser 

diferenciadas das áreas centrais dos bairros, onde se encontram o Parque Parahyba e o 

Aeroclube. 

 
Figura 6 - Zoneamento Jardim Oceania de 2023 

 
Fonte: Medeiros (2024) 
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 Conforme estabelece a Lei Complementar nº 166, de 29 de abril de 2024, as Zonas 

Especiais de Proteção Ambiental (ZEPA) classificam-se em três categorias. A ZEPA-1 

corresponde a áreas de elevado valor ambiental, como falésias, reservas florestais, lagoas, 

parques, bosques, manguezais, restingas, maceiós e outras áreas preservadas definidas pela 

legislação federal. A ZEPA-2 abrange áreas ambientalmente frágeis, incluindo planícies de 

inundação, falésias, bordas de tabuleiros, vales de rios, nascentes, estuários, córregos e lagos, 

nas quais é vedada a construção em uma faixa de 100 metros de proteção e sua gestão está 

vinculada à Secretaria de Meio Ambiente (SEMAM). E a ZEPA-3 que refere-se à porção da 

orla marítima, sujeita a restrições de uso e ocupação, cuja aprovação depende da análise, pela 

SEMAM, do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), do Estudo de Viabilidade Ambiental 

(EVA) ou de Diagnóstico Ambiental. 

Nesse contexto, o Parque Linear Parahyba II está enquadrado na categoria ZEPA-1. 

Como também, de acordo com a Superintendência de Obras do Plano de Desenvolvimento do 

Estado (SUPLAN), o Parque Linear Parahyba II é considerado uma Área de Preservação 

Permanente (APP), onde a fauna e a flora estão sendo resgatadas com a recuperação de um 

espaço que estava degradado. 

Segundo a superintendente da Suplan, a engenheira Simone Guimarães (2018): 
O Parque foi projetado com o intuito da interação social, de modo que todos 

usuários, fossem eles pessoas com alguma deficiência física ou não, seriam capazes 

de usufruir do espaço e dos equipamentos públicos instalados. Tal ideal concretiza 

uma política pública do Governo do Estado de tornar efetiva a inclusão social da 

pessoa com deficiência, sempre sobrelevando no projeto a indicação inclusiva e a 

divulgação das informações adequadas à população. 

 

 3.2 Pavimentos 

  

 De acordo com Bernucci et. al. (2008) , o pavimento é uma estrutura composta por 

múltiplas camadas de espessura limitada, assentada sobre a superfície final da terraplenagem. 

Sua função é, de forma técnica e economicamente viável, suportar os esforços decorrentes do 

tráfego de veículos e das condições climáticas, garantindo aos usuários melhores condições de 

rolamento, com mais conforto, segurança e economia (Figura 7). 
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Figura 7 - Sistema de camadas de um pavimento asfáltico 

 
Fonte: Bernucci (2008) 

 

 Segundo Suzuki et. al. (2014) , os projetos de pavimentos tradicionais procuram 

conferir ao revestimento a máxima impermeabilidade possível. Essa medida visa proporcionar 

aos materiais subjacentes proteção contra o aumento de umidade, o que diminuiria a 

capacidade de carga, como também, evitar a degradação do revestimento. Com a evolução da 

malha viária em todo mundo, o crescimento das cidades, a impermeabilização do solo fez 

aumentar a frequência e intensidade de eventos de inundação, como também, o surgimento de 

vários tipos de pavimentação recorrentes no ambiente urbano.  

 Com isso, para a gestão pública, dispor de diferentes opções de pavimentos traz 

benefícios relacionados a diversos parâmetros, como a qualidade da administração, o impacto 

ambiental, o respeito às reservas naturais, a promoção da qualidade de vida da população, o 

conforto térmico, o uso eficiente dos recursos públicos e a prevenção de enchentes. Nesse 

sentido, torna-se essencial possuir alternativas de tipologias de pavimentos que atendam às 

características e demandas específicas de cada região. 

 

  3.2.1 Pavimento de concreto 

 

 Segundo a ABCP (2009), uma das mais importantes aplicações do cimento Portland 

é o pavimento rígido de concreto, uma tecnologia adotada no Brasil desde os anos 40. De 

acordo com, Balbo (2009), em seu livro Pavimentos de concreto, os pavimentos de concreto 

podem ser, elaborados e produzidos como pré-moldagem ou produção in loco. Dessa forma os 
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seus tipos são: pavimento de concreto simples (PCS), pavimento de concreto armado (PCA), 

pavimento de concreto com armadura contínua (PCAC), pavimento de concreto protendido 

(PCPRO), pavimento de concreto pré-moldado (PCPM), whitetopping (WT) e whitetopping 

ultradelgado (WTUD). A figura 8 apresenta as principais características estruturais e 

construtivas dos respectivos pavimentos:  

 
Figura 8 - Tipos de pavimentos de concreto em placa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Balbo (2009) 
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   3.2.1.1 Pavimento de concreto simples  

 

 Segundo Silva (2014), o pavimento de concreto simples é composto por placas de 

concreto de cimento Portland, separadas por juntas moldadas ou cortadas, que podem contar 

com dispositivos de transferência de carga. Essas placas são apoiadas sobre uma sub-base 

granular ou tratada, assentada diretamente sobre o subleito (Figura 9). 

 
Figura 9 - Placas de pavimento de concreto simples 

 
Fonte: Balbo (2009)  

  

 No entendimento do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT 

(2005), como não há armadura estrutural nesse tipo de pavimento, a resistência à tração por 

flexão é assumida integralmente pelo concreto. Por isso, a espessura da placa e sua resistência 

característica à tração são parâmetros decisivos no projeto. 

 Para o dimensionamento, também é fundamental conhecer o coeficiente de recalque 

do subleito — ou módulo de reação de Westergaard —, que pode ser estimado por meio de 

correlações com o Índice de Suporte Califórnia (CBR), conforme indicado por Senço (2007). 

 

   3.2.1.2 Pavimento de concreto armado 

 

 O pavimento de concreto armado é constituído por um conjunto de placas com 

armadura (Figura 10), geralmente com dimensões planas superiores às do pavimento simples. 

Segundo Balbo (2009), esse tipo de pavimento está sujeito a esforços de flexão, possuindo 

uma taxa significativa de armadura tanto para resistência quanto para controle de retração. A 

principal diferença em relação ao pavimento de concreto simples está no critério de 

dimensionamento e na forma de análise das tensões, pois considera-se que os esforços de 

tração críticos, sejam eles nas fibras superiores ou inferiores, são suportados pela seção 
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transversal da armadura de aço. 

 
Figura 10 - Placas de pavimento de concreto armado 

 
Fonte: Balbo (2009) 

 

   3.2.1.3 Pavimento de concreto com armadura contínua 

 

 Conforme Da Silva (2014), o pavimento de concreto continuamente armado possui 

armadura longitudinal contínua (Figura 11), dispensando juntas transversais intermediárias de 

expansão ou contração. Esse tipo de solução é comumente utilizado na execução de 

pavimentos aeroportuários. 

 
Figura 11 - Armadura longitudinal do PCAC  

 

Fonte: LabTrans/UFSC (2017) 
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   3.2.1.4 Pavimento de concreto protendido 

 

 De acordo com Balbo (2009), o pavimento de concreto protendido (PCPRO) pode 

incorporar tanto armaduras convencionais quanto cordoalhas protendidas (Figura 12). 

 
Figura 12 - Perfil de um pavimento em concreto protendido 

 

Fonte: Santos (2015) 

 

 Essa técnica possibilita a execução de placas de grandes dimensões sem a 

necessidade de juntas de contração. Conforme Santos (2015), esse tipo de pavimento 

apresenta menor espessura e suporta cargas elevadas em comparação ao pavimento de 

concreto simples (PCS). As placas, por serem maiores e com juntas mais espaçadas, reduzem 

significativamente os custos de manutenção, já que estas se concentram principalmente nas 

juntas. 

 Segundo Venturini (2012), a Fernandes Engenharia construiu, em Cabreúva (Região 

metropolitana de Jundiaí/SP), para um centro de distribuição, uma placa de 7.488 m² sem 

juntas, estabelecendo um recorde mundial. A obra consumiu mais de 1.000 m³ de concreto. 

 A execução desse sistema é mais ágil que a de pavimentos de concreto armado, e a 

resistência característica do concreto utilizado deve ser igual ou superior a 35 MPa (Silva, 

2011). Conforme Gomes Júnior (2009), caso ocorram fissuras devido a sobrecargas, elas 

podem se fechar após a remoção do esforço, graças à tensão permanente de compressão no 

concreto — característica que não se verifica em outros tipos de pavimento. 

 

   3.2.1.5 Pavimento de concreto pré-moldado 

 

 Em reportagem publicada pela Cimento Itambé (2017) sobre tecnologias utilizadas 

nos Estados Unidos e no Canadá, o engenheiro civil Tom Kazmierowski, gerente de 

engenharia de materiais do Departamento de Ontário, destacou que ambos os países têm 
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reabilitado antigas rodovias de concreto por meio da substituição de trechos inteiros por 

placas pré-fabricadas (Figura 13), que podem atingir até 20 metros de comprimento. Essa 

solução diminui os custos de manutenção, pois, em vez de demandar grandes equipes e 

maquinário pesado, a recuperação é realizada apenas com a retirada do painel danificado e a 

instalação de um novo. 
 

Figura 13 - Placa Pré-Fabricada 

 
Fonte: National Precast Concrete Association (2013) 

 

 Segundo a National Precast Concrete Association (NPCA), a padronização desse tipo 

de pavimento se deve ao fato de as peças, por serem produzidas de forma industrializada, 

estarem menos sujeitas às variações provocadas pelo clima, pela qualidade dos materiais ou 

por interferências da mão de obra e dos equipamentos utilizados na execução de pavimentos 

moldados in loco. No caso do pavimento de concreto pré-fabricado, os painéis são fabricados 

e curados em ambiente controlado, garantindo maior uniformidade e desempenho. 

 

   3.2.1.6 Whitetopping 

 

 Conforme a norma DNIT 068/2004, o whitetopping é um tipo de pavimento 

constituído por concreto de cimento Portland aplicado sobre um pavimento flexível já 

existente (Figura 14). Seu comportamento estrutural é semelhante ao de qualquer pavimento 

rígido, no qual as tensões solicitantes são suportadas pelo próprio concreto, sendo o antigo 

pavimento asfáltico aproveitado como sub-base. Trata-se, portanto, de uma camada rígida 
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utilizada para reforçar e reabilitar pavimentos flexíveis, formada por placas de concreto 

delimitadas por juntas longitudinais e transversais, conforme também descrito pelo DNIT 

(2005). 

 
Figura 14 - BR 290 no trecho que liga o município de Osório à cidade de Porto Alegre 

 

Fonte: Concepa 

 

 Segundo Pitta (1996), a execução consiste na aplicação direta do concreto sobre o 

revestimento antigo, exigindo intervenções prévias apenas quando o pavimento apresentar 

alto grau de deterioração funcional ou estrutural. Nesses casos, é necessário corrigir as falhas 

por meio de fresagem ou, em situações mais críticas, pela colocação de uma camada de 

nivelamento antes da concretagem. 

   

   3.2.1.7 Whitetopping ultradelgado 

 

 De acordo com Hawbaker (1996) e Chattin (1997), a principal distinção entre o 

Whitetopping ultradelgado espessura (WTUD) e o Whitetopping convencional está, conforme 

apontado na literatura, na espessura da camada de concreto utilizada. Quando essa espessura é 

inferior a 100 mm, o pavimento é classificado como WTUD. 

 Carvalho (2007) complementa que o whitetopping ou o whitetopping ultradelgado 

pode ser classificado como “overlay” (Figura 15-A) quando aplicado sobre o pavimento 

flexível existente, ou “inlay” (Figura 15-B) quando instalado no interior do revestimento, 

implicando na demolição parcial do material asfáltico anterior. 
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Figura 15-A e 15-B - Sistema de moldagem sobreposta e encaixada 

 

Fonte: Balbo (2009) 

  

   3.2.1.8 Pavimento de concreto do Parque Parahyba II 

 

 O pavimento de concreto utilizado no Parque Parahyba II é do tipo concreto simples, 

comumente empregado em ciclovias (Figura 16). Segundo o Departamento de Estradas de 

Rodagem do Estado de São Paulo (DER/SP), trata-se de um pavimento cuja camada é 

composta por placas de concreto de cimento Portland, não armadas ou, eventualmente, com 

armaduras sem função estrutural, que exercem simultaneamente as funções de base e 

revestimento.  
Figura 16 - Pavimento de Concreto Parque Parahyba II 

 

Fonte: Acervo pessoal (2025) 
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 Bernucci et. al. (2008), afirma que os pavimentos de concreto são caracterizados pelo 

revestimento formado por placas de concreto de cimento Portland. A definição de sua 

espessura considera a resistência à flexão dessas placas e a capacidade de suporte das 

camadas inferiores. Essas placas podem ser confeccionadas com ou sem armadura de aço, 

conforme ilustrado na Figura 17. 

 
Figura 17 - Pavimento de concreto (corte longitudinal) 

 
Fonte: Bernucci (2008) 

 

  3.2.2 Pavimento em paralelepipedo 

 

 Para Dowson (2009), a pavimentação utilizando pedras naturais fornecia o único 

meio prático de formação de superfícies sólidas para estradas, tendo o seu uso continuado 

através de diferentes civilizações, embora as construções diferissem, dependendo do tipo de 

pedras disponíveis, tipos de solo e tipo de tráfego. 

 O desenvolvimento desse tipo de pavimento levou, inicialmente, ao emprego de 

pedras talhadas, originando os pavimentos conhecidos como paralelepípedos. De acordo com 

o DNIT (2006), esses pavimentos são formados por blocos regulares assentados sobre um 

colchão de regularização composto por material granular adequado (Figura 18). As juntas 

entre os blocos podem ser preenchidas com o próprio material do colchão, com 

pré-disposição, com misturas betuminosas, materiais específicos ou ainda com argamassa de 

cimento Portland. 
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Figura 18 - Colchão de regularização e bloco de paralelepípedo 

 

Fonte: WebPiauí (2025) 

 

 Os paralelepípedos podem ser produzidos a partir de diferentes materiais, sendo mais 

comuns aqueles feitos de blocos de granito, gnaisse ou basalto. Conforme o Manual de 

Utilização para Paralelepípedos e Alvenaria Poliédrica do Governo do Estado do Paraná 

(1983), as rochas utilizadas para a produção de pedras destinadas ao revestimento de vias 

devem apresentar granulação fina a média, estar livres de alterações e possuir dureza e 

tenacidade adequadas. Além disso, para a fabricação de paralelepípedos, é necessário que 

sejam suficientemente homogêneas, possibilitando o corte no formato especificado. 

 As dimensões desses blocos podem variar de acordo com a natureza da rocha e o 

local de aplicação, como demonstrado na Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Tabela de Dimensões Características das Rochas 

 
Fonte: Governo do Estado do Paraná (1983) 
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 O seu dimensionamento é feito de forma empírica e carece de normatização. Sobre o 

reaproveitamento de paralelepípedos, Senço (2007) destaca que, quando a face utilizada para 

o tráfego apresenta desgaste, é comum realizar sua inversão, ou seja, colocar a face oposta 

como superfície de rolamento. No entanto, como no assentamento inicial geralmente se 

escolhe o lado mais regular para essa função, o resultado após a inversão tende a ser um 

pavimento com textura mais áspera em comparação ao original, como também, existe a 

funcionalidade de servir como base para um revestimento asfáltico. Dessa maneira, o 

pavimento de paralelo utilizado no Parque Parahyba II é do tipo referente ao Departamento 

Nacional de Estradas de Rodagem - DNER (1996), empregado nas ruas circunvizinhas do 

parque (Figura 19) tendo como funcionalidade o espaço de locomoção de veículos leves e 

pesados e estacionamento.  

 
Figura 19 - Pavimento de Paralelo Parque Parahyba II 

 

Fonte: Acervo pessoal (2025) 

 

  3.2.3 Pavimento intertravado 

 

 De acordo com Cabral (2017) da Universidade Federal do Ceará - UFC, os 

pavimentos intertravados têm sua origem nos pavimentos revestidos com pedras, executados 

na Mesopotâmia há quase 5.000 anos a.C. e muito utilizados pelos romanos desde 2.000 a.C. 
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As dificuldades da produção artesanal dessas pedras e a falta de conforto de rolamento 

impulsionaram o desenvolvimento das peças de concreto pré-fabricadas. Com isso, 

originando o intertravado/pavers que é um pavimento flexível cuja estrutura é composta por 

uma camada de base (ou base e sub-base), seguida por camada de revestimento constituída 

por peças de concreto justaposta, uma camada de assentamento e cujas juntas entre as peças 

são preenchidas por material de rejuntamento aberto e o intertravamento do sistema é 

proporcionado pela contenção (Figura 20). 

 Segundo a ABCP, a contenção lateral tem a função de evitar o deslocamento 

horizontal dos blocos da camada de rolamento, garantindo o intertravamento. Já a areia de 

selagem atua na transferência de esforços entre os blocos de concreto, possibilitando que 

trabalhem de forma conjunta para suportar as cargas aplicadas. 

 
Figura 20 - Componentes do pavimento intertravado  

 

Fonte: Caderno Técnico das Composições de Pavimento Intertravado - Caixa (2022) 

   

 De acordo com o Manual de Pavimento Intertravado da ABCP, o intertravamento é:  
É a capacidade que os blocos adquirem de resistir a movimentos de deslocamento 

individual, seja ele vertical, horizontal ou de rotação em relação a seus vizinhos. O 

intertravamento é fundamental para o desempenho e a durabilidade do pavimento. 

Para que se consiga o intertravamento duas condições são necessárias e 

indispensáveis: contenção lateral e junta preenchida com areia. 

 O intertravamento funciona de maneira a distribuir e resistir aos esforços aplicados 

sobre os blocos. Quando a carga é aplicada no centro de um bloco, a tendência é que ele sofra 

um deslocamento vertical, afundando em relação aos demais. Caso a carga incida sobre a 

extremidade, ocorre a chamada giração, caracterizada pela rotação do bloco. Já quando o 

esforço é horizontal, como no momento da frenagem de um veículo, os blocos tendem a se 

deslocar lateralmente (Figura 21). 

 



42 

Figura 21 - Esforços que o intertravado pode sofrer 

 

Fonte: ABCP (2012) 

 

 Segundo a Associação Brasileira de Cimento Portland - ABCP (2009), os pavimentos 

intertravados são compostos por peças pré-moldadas de concreto e constituem uma brilhante e 

eficaz solução para uso em ruas, calçadas, calçadões e praças, sendo largamente difundida no 

Brasil tanto na construção, como na reconstrução e reabilitação desses tipos de instalação 

urbana. Terminais de carga em portos, aeroclubes e estradas vicinais também constituem 

locais recomendados para essa tecnologia. Como descreve Lucena (2006), em sua monografia 

"Uma Proposta de Manual para Avaliação das Condições de Superfície de Pavimentos com 

Revestimento de Paralelepipedo e Estradas Vicinais de Vias Urbanas", os paralelepipedos e 

blocos intertravados/blockets são semelhantes em execução porém diferentes em cuidados e 

manutenção.  

 A Associação Brasileira de Normas Técnicas Norma Brasileira (ABNT NBR)  

9781:2013, conceitua pavimento intertravado como:  
Pavimento flexível cuja estrutura é composta por uma camada de base (ou base e 

sub-base), seguida por camada de revestimento constituída por peças de concreto 

justapostas em uma camada de assentamento e cujas juntas entre as peças são 

preenchidas por material de rejuntamento e o intertravamento do sistema é 

proporcionado pela contenção. 

 Conforme aponta SILVA (2016), os pavimentos intertravados possuem alta eficiência 

na drenagem, sendo amplamente aplicados para favorecer o escoamento das águas pluviais. 

As juntas existentes entre os blocos de concreto permitem a transferência das cargas das rodas 

por meio do mecanismo de cisalhamento. Nesse sentido, a ABNT NBR 16416:2015 define a 

peça de concreto permeável como um elemento pré-moldado de concreto com capacidade de 

permeabilidade, empregado como revestimento em pavimentos intertravados permeáveis. 

 De acordo com o Manual de Pavimento Intertravado (2010), unidades de blocos 

coloridos podem ser aplicados como recurso de sinalização horizontal, servindo para 
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demarcar pistas, vagas de estacionamento e identificar serviços públicos (Figura 22). Também 

é possível produzi-los em formato podotátil, destinados a calçadas, faixas de pedestres, áreas 

de cruzamento ou plataformas de trem (Figura 23). Diferentemente dos pavimentos 

convencionais, o sistema intertravado não exige continuidade monolítica para garantir sua 

resistência estrutural. Assim, intervenções em redes subterrâneas ou ajustes devido a 

deformações na base podem ser feitas retirando-se as peças e reconstruindo as camadas. Além 

disso, sua configuração modular possibilita a alteração do layout ao longo da vida útil.  

 
Figura 22 - Sinalização Horizontal em Fortaleza 

 

Fonte: ABCP (2023) 

 
Figura 23 - Piso intertravado podotátil direcional  

 

Fonte: Escola Engenharia (2019) 

 

 No quesito de dimensionamento, a calçada de pavimento intertravado destinada a 

ambientes externos deve ser projetada considerando fatores como resistência à abrasão, fluxo 

de pedestres, acessibilidade para cadeirantes e exposição às intempéries. Esse tipo de 
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pavimento apresenta diversas vantagens, entre elas uma superfície antiderrapante, que garante 

segurança mesmo em dias de chuva, e o conforto térmico proporcionado pelo uso de peças de 

concreto em tonalidades claras, que absorvem menos calor. Além disso, pode ser liberado 

para uso imediatamente após a compactação final, oferecendo rapidez na execução. Sua 

elevada resistência confere grande durabilidade, enquanto o caráter ecológico do concreto 

permite que seja totalmente reciclado e reaproveitado na produção de novos materiais, 

contribuindo para a preservação de jazidas e a redução de resíduos em aterros. Outro ponto 

positivo é a ampla variedade de cores e texturas disponíveis, possibilitando personalização 

estética das calçadas (Figura 24). 

 
Figura 24 - Tonalidade das peças de concreto 

 

Fonte: ABCP (2010) 

 

 Estudos presentes na literatura apontam a existência de uma ampla variedade de 

formatos de blocos pré-moldados de concreto utilizados no revestimento de pavimentos. De 

acordo com o Interlocking Concrete Pavement Institute - ICPI (2006), o formato dessas peças 

influencia diretamente as possibilidades de padrões de arranjo. No entanto, a instituição adota 

uma postura conservadora ao não atribuir diferenças significativas entre as formas no que diz 

respeito ao desempenho estrutural e funcional. 

 O Manual de Pavimento Intertravado da ABCP (2010) classifica os blocos de 

concreto em três tipos básicos (Figura 25). O Tipo 1 possui formato retangular, sendo o mais 

comum, de fácil produção e aplicação, além de facilitar a execução de detalhes no pavimento. 

Geralmente, suas dimensões são de 20 cm de comprimento por 10 cm de largura, com faces 

laterais que podem ser retas, curvas ou poliédricas.  

 O Tipo 2, por sua vez, apresenta o formato conhecido como “I” e só pode ser 

assentado em fileiras intertravadas. Suas dimensões padrão também giram em torno de 20 cm 

de comprimento por 10 cm de largura. 

 Por fim, o Tipo 3 é caracterizado por seu peso e tamanho, que impedem o manuseio 

com apenas uma mão. Normalmente, possui dimensões mínimas de 20 cm por 20 cm, sendo 

mais robusto e indicado para aplicações específicas que demandam maior resistência. 
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Figura 25 - Tipos mais comuns de formatos de blocos 

 

Fonte: ABCP (2010)  

 

 Segundo a ABNT NBR 9781 (2013), no Brasil os blocos de concreto para 

pavimentação são classificados em quatro categorias distintas. 

 

● O Tipo I corresponde a blocos com formato próximo ao retangular, cuja relação entre 

comprimento e largura é igual a dois. Essas peças se conectam nos quatro lados e 

podem ser assentadas em fileiras ou no padrão espinha-de-peixe, como ilustrado na 

figura 26; 

 
Figura 26 - Exemplo de blocos do tipo I 

 

Fonte: ABNT NBR 9781 (2013)  
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● O Tipo II refere-se a blocos com formato exclusivo, diferente do retangular, que só 

permitem assentamento em fileira, conforme mostra a figura 27; 

 
Figura 27 - Exemplo de blocos do tipo II 

 

Fonte: ABNT NBR 9781 (2013)  
 

● O Tipo III abrange peças com formatos geométricos específicos, como trapézios, 

hexágonos e triedros, geralmente com peso superior a 4 kg, exemplificados na figura 

28; 

 
Figura 28 - Exemplo de blocos do tipo III 

 

Fonte: ABNT NBR 9781 (2013)  
 

● Tipo IV engloba conjuntos formados por blocos de diferentes tamanhos ou por uma 

única peça com juntas falsas, que possibilitam a aplicação de um ou mais padrões de 

assentamento, conforme apresentado na figura 29. 

 
Figura 29 - Exemplo de blocos do tipo IV 

 

Fonte: ABNT NBR 9781 (2013)  
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 Além das cores e formas, os blocos permitem vários tipos de assentamento: espinha 

de peixe, fileira, reto ou trama (Figura 30).  

 
Figura 30 - Padrões de assentamento dos blocos 

 

Fonte: ABCP (2010) 

 

 Os blocos em trama e fileiras são utilizados para o tráfego de pedestres, já os blocos 

em espinha-de-peixe a 45º (inclinado) e espinha-de-peixe a 90º (reto) são utilizados para 

tráfego de veículos.  

 A manutenção de pavimentos com blocos pré-moldados de concreto deve ser 

realizada de forma sistemática, visando preservar seu desempenho ao longo da vida útil. De 

acordo com a ABNT NBR 9781:2013, a limpeza deve ser feita por varrição ou escovação 

com cerdas plásticas rígidas (Figura 31). O uso de jatos d’água é permitido apenas de maneira 

moderada, sendo desaconselhado o emprego de lavadoras de alta pressão. Manutenções 

periódicas, preventivas ou corretivas, são fundamentais para corrigir falhas localizadas e 

garantir a durabilidade do revestimento. 
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Figura 31 - Manutenção de pavimentos de blocos de concreto 

 

Fonte: ABNT (2013) 

 

 O funcionamento adequado do sistema intertravado depende da conservação das 

juntas preenchidas. Conforme a ABCP (2010), quando houver vazios superiores a 1 cm, 

deve-se identificar a causa, corrigi-la e repor o material de rejunte. A presença de vegetação 

não compromete a estrutura, mas recomenda-se sua remoção com ferramentas apropriadas. 

 Casos de afundamento geralmente estão associados a falhas de compactação ou a 

problemas em redes subterrâneas. Nessas situações, os blocos devem ser retirados, a anomalia 

corrigida e a superfície recomposta, observando as cotas de reconstrução para manter o 

nivelamento após a consolidação (DNIT, 2006). Já o surgimento de ondulações indica 

deficiência da base, instabilidade do subleito ou tráfego superior ao previsto no projeto, 

devendo-se eliminar a causa antes da repavimentação. 

 Diante do exposto, o pavimento intertravado presente no Parque Linear Parahyba II, 

é o do tipo I, apresentando assentamento no padrão de trama e sua funcionalidade se enquadra 

em calçadas e estacionamento (Figura 32).  

 
Figura 32 - Pavimento intertravado Parque Parahyba II 

 

Fonte : Acervo pessoal (2025) 
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 3.3 Ensaio de desempenho 

 

  3.3.1 Permeabilidade  

 

 A permeabilidade é um aspecto essencial na mecânica dos solos, pois representa a 

aptidão que o solo possui de permitir o movimento de fluidos através de seus vazios. Segundo 

Caputo (1988), essa característica está diretamente ligada à porosidade e à dimensão dos 

poros, desempenhando papel determinante em processos como drenagem, adensamento e 

estabilidade de encostas. Para Massad (2010), o coeficiente de permeabilidade constitui uma 

das propriedades mais relevantes na engenharia geotécnica, uma vez que regula o 

comportamento dos maciços de solo em condições de fluxo, interferindo diretamente na 

performance de fundações, barragens e estruturas de contenção. Dessa forma, avaliar a 

permeabilidade é etapa imprescindível para o dimensionamento seguro de obras geotécnicas. 

 Nos pavimentos de baixa permeabilidade ou impermeáveis, o escoamento superficial 

de águas pluviais ocorre de forma acelerada, devido à ausência de infiltração. Esse volume de 

água excedente sobre a superfície exige maior capacidade dos sistemas de microdrenagem 

durante os períodos chuvosos, podendo resultar em alagamentos e enchentes (Figura 33). 

 
Figura 33 - Pavimento praticamente impermeável 

 

Fonte: Marchioni e Silva  2011 

 

 Por outro lado, os pavimentos permeáveis (Figura 34) reduzem significativamente o 

escoamento superficial, permitindo que a maior parte da água precipitada atravesse sua 

estrutura. Essa infiltração pode ocorrer diretamente no solo subjacente ou ser direcionada para 

sistemas complementares de drenagem.  
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Figura 34 - Pavimento permeável 

 

Fonte: Marchioni e Silva, 2011  

 

 De acordo com Canholi (2005), em seu livro Drenagem urbana e controle de 

enchentes, a inexistência ou a insuficiência de dados pluviométricos provenientes de 

campanhas sistemáticas de hidrometria em áreas urbanas, induzem à utilização de processos 

indiretos para a determinação dos hidrogramas de projeto, que por sua vez, é definido através 

de correlações ou ensaios, como o ensaio de permeabilidade.   

 Segundo a cartilha do laboratório de Geotecnia da Universidade Federal da Bahia - 

UFBA, o coeficiente de permeabilidade é a grandeza que mede a facilidade com que um 

fluido escoa através de um meio poroso. Seu valor depende da viscosidade do fluido, do 

índice de vazios, do grau de saturação, do tamanho e da forma das partículas. O conhecimento 

do coeficiente de permeabilidade é importante em problemas de drenagem, percolação, 

rebaixamento de nível d’água e recalques. 

 Conforme Balbo (2020), em sua obra Pavimentos de Concreto Permeáveis, esse tipo 

de pavimento pode ser definido como uma estrutura plana e dotada de porosidade, que, 

embora não substitua os sistemas tradicionais de drenagem, exerce papel complementar no 

controle das águas pluviais. Sua função principal é viabilizar a percolação vertical da água 

proveniente das chuvas ou do escoamento superficial, o que se torna possível devido à 

permeabilidade tanto da camada de revestimento quanto da base. Assim, o sistema permite o 

armazenamento temporário da água nos vazios, promove sua infiltração no subleito e, quando 

necessário, utiliza drenos perfurados para direcionar o excedente. 

 No mesmo âmbito de pesquisa, Hunt e Collins (2008) analisaram a redução do 

escoamento superficial em pavimentos instalados na cidade de Kinston, Estados Unidos, a 

partir do monitoramento de mais de 40 episódios de precipitação registrados entre 2006 e 

2007 (Tabela 2). 
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Tabela 2 - Redução do escoamento superficial de pavimentos na cidade de Kinston  

 

Fonte: Hunt e Collins (2008)  

 

 O Ministério do Meio Ambiente (Brasil), ao propor diretrizes para a construção 

sustentável em áreas urbanas, recomenda de forma explícita a utilização de pavimentos 

permeáveis, bem como a adoção de práticas de captação e aproveitamento das águas pluviais. 

Essas medidas fazem parte de um conjunto de soluções voltadas à redução dos impactos 

decorrentes da impermeabilização de superfícies naturais e urbanizadas. 

 Segundo Ferguson (2005), pavimentos permeáveis são aqueles cuja estrutura 

apresenta vazios que permitem a passagem da água. Esse tipo de tecnologia é considerado um 

sistema compensatório no controle do escoamento pluvial urbano (Baptista; Nascimento; 

Berraud, 2005; Chernicharo et al., 2007), principalmente pela capacidade de reduzir o 

escoamento superficial. 

 O escoamento superficial corresponde à etapa do ciclo hidrológico em que a água se 

desloca sobre a superfície terrestre. Esse fenômeno é originado, em sua maior parte, pelas 

precipitações e representa uma das fases mais relevantes do ciclo, já que está diretamente 

relacionado ao aproveitamento da água de superfície e à mitigação de problemas como 

erosão, alagamentos e inundações (Vilela; Matos, 1975). 

 Parte da água precipitada infiltra-se no solo, outra fração é interceptada pela 

vegetação, uma parcela acumula-se em reservatórios naturais ou artificiais e o restante escoa 

pela superfície, sendo denominado deflúvio superficial. 

 No dimensionamento de sistemas de drenagem, utiliza-se o coeficiente de 

escoamento como parâmetro fundamental para calcular a vazão máxima de contribuição de 

uma bacia hidrográfica, por meio do método racional, expresso pela equação: 

 

                                                              (1) 𝑄 = 𝑐𝑖𝐴 𝑜𝑢 𝑄 =  0, 278 𝑐𝑖𝐴
 Onde:  

 Q = Vazão máxima (m³/s); 

 c = Coeficiente de escoamento (tabelado que pode variar de 0 a 1); 

 i = Intensidade da precipitação local (mm/h); 
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 A = Área do local (ha). 

 A diferença entre as duas equações é que a segunda inclui o fator 0,278, que pode ser 

usado para converter as unidades de intensidade de chuva (geralmente em mm/h), área 

(geralmente em hectares) e vazão em metros cúbicos por segundo (m³/s). 

 

 Os valores de referência do coeficiente de escoamento estão sistematizados na Tabela 

3. 

 
Tabela 3 - Valores de “c” adotadas pela Prefeitura Municipal de São Paulo     

 

Fonte: Wilken, 1978 

 

 Pavimentos permeáveis podem ter coeficientes de escoamento menores que 0,05, 

permitindo, ao mesmo tempo, o uso do terreno como pavimentação. O principal objetivo 

desse tipo de pavimento é justamente diminuir o coeficiente de escoamento, alcançando 

valores de “c” inferiores aos típicos de áreas naturais, como matas, parques e campos 

esportivos. 

 Na prática, uma pavimentação permeável corretamente projetada pode apresentar 

desempenho hidrológico até superior ao de áreas vegetadas, especialmente quando o solo 

destas últimas já se encontra parcialmente compactado. 

 Essa observação é confirmada por estudos que mostram que áreas sem pavimentação 

nem sempre apresentam coeficientes entre 0,05 e 0,20. Fatores como solo compactado e a 

ausência de depressões e vegetação podem aumentar a quantidade de água que escoa 

superficialmente. Um exemplo disso é o estudo realizado pela Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (ARAÚJO, 1999), no qual simulações de chuva em diferentes tipos de 

superfície registraram os volumes de escoamento superficial (Figura 35). 
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Figura 35 - Superfícies avaliadas em relação ao escoamento superficial 

 

Fonte: ARAÚJO, 1999 

 

 A estrutura dos pavimentos, composta por blocos vazados e concreto poroso, foi 

elaborada com agregados de granulometria aberta, possibilitando a completa infiltração da 

água, caracterizando-os como pavimentos permeáveis. A Tabela 4 apresenta os coeficientes 

de escoamento obtidos neste ensaio, calculados a partir da relação entre o volume total de 

água da chuva e o volume total de água escoado. 

 
Tabela 4 - Coeficientes de escoamento pelas superfícies  

 

Fonte: ARAÚJO, 1999 

 

 Para avaliar adequadamente o desempenho de um pavimento permeável e assegurar 

que ele contribua efetivamente para a redução do escoamento superficial de água — um 

problema comum em áreas impermeabilizadas — é necessário medir a velocidade com que 
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um volume específico de água infiltra-se no solo, ou seja, determinar o coeficiente de 

permeabilidade do pavimento. 

 Os parâmetros de referência para a estrutura de um pavimento permeável baseiam-se 

em estudos sobre a permeabilidade natural dos solos. A Tabela 5 apresenta esses valores de 

referência para coeficientes de permeabilidade de diferentes tipos de solo (TERZAGHI; 

PECK, 1967). Em solos com permeabilidade alta ou média, a água infiltra rapidamente; já 

fora dessas faixas, o tempo de infiltração aumenta consideravelmente, tornando-se 

inadequado para superfícies que devem ser consideradas permeáveis. 

 
Tabela 5 - Valores típicos de coeficientes de permeabilidade de solos 

 

Fonte: TERZAGHI, PECK, 1967  

 

  3.3.2 Conforto térmico 

 

 Segundo o Sindicato da Indústria da Construção Civil de Grandes Estruturas no 

Estado de São Paulo (Sinduscon/SP), o conforto térmico é um estado de bem-estar físico e 

mental que expressa satisfação da pessoa com o ambiente térmico ao seu redor. Dessa 

maneira,  a pessoa não sente nem calor ou frio nesse ambiente, este estado pode estar 

associado à individualidade de cada pessoa, o que faz com que um ambiente ameno possa ser 

considerado confortável para uns, e desconfortável para outros. 

 Assim, as diferentes visões de conforto térmico podem, na prática, resultar em 

diferentes conjugações de tecnologia e comportamento. Culturalmente, sabe-se que a 

temperatura de conforto pode variar entre 18 °C a 32 °C, o que depende, principalmente, da 

relação entre a temperatura do ar interno e externo de um local. 

 O conforto térmico, no campo do urbanismo, está relacionado à qualidade ambiental 
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dos espaços abertos e edificados, influenciado por fatores como sombreamento, ventilação 

natural, materiais empregados no pavimento e na edificação, além da presença de áreas 

verdes. Segundo os princípios do urbanismo sustentável, a escolha adequada de materiais e o 

planejamento do espaço urbano contribuem para mitigar ilhas de calor e proporcionar 

melhores condições de bem-estar à população (DA SILVA, 2010). Nesse sentido, a ABNT 

NBR 15220-3 (2005) estabelece diretrizes para o desempenho térmico das edificações, 

destacando parâmetros como transmitância, absortância e ventilação, fundamentais para 

alcançar condições de conforto térmico nos ambientes urbanos e construídos. 

 Segundo Balbo (2020), os pavimentos de transporte e mobilidade urbana sofrem 

impactos da radiação solar, sendo que a resposta desses materiais às cargas e à radiação varia 

entre superfícies de mistura asfáltica e concretos com ligantes hidráulicos. As ilhas de calor 

urbano podem ser classificadas como superficiais ou atmosféricas, sendo que essas últimas se 

subdividem em marquise e contorno. Observa-se que as áreas centrais das cidades tendem a 

aquecer mais durante o final da tarde, em comparação com regiões mais afastadas do centro 

urbano. 

 Entre os fatores que contribuem para a formação das ilhas de calor destacam-se a 

baixa evapotranspiração devido à escassez de vegetação, a absorção elevada de radiação solar, 

a limitação do fluxo de ar e a intensa liberação de calor de origem antropogênica. Para mitigar 

esses efeitos, além do aumento de áreas verdes e de corpos d’água, é possível adotar materiais 

com maior refletância, como pavimentos de concreto permeável, que ajudam a reduzir o 

aquecimento e o escoamento superficial das águas pluviais. 

 O Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC, 2019) aponta que a 

urbanização eleva a temperatura média anual das superfícies urbanas e intensifica as ondas de 

calor noturnas. Além disso, o crescimento da pavimentação urbana altera o ciclo hidrológico, 

enquanto a poluição atmosférica tende a aumentar com o aquecimento. O IPCC ressalta que 

temperaturas extremas estão diretamente ligadas a maiores taxas de morbidade, mortalidade e 

redução da produtividade laboral, e que a intensificação de eventos de calor devido às 

mudanças climáticas futuras deverá agravar essas condições nas cidades. 

 Diante desse cenário, é recomendável que o planejamento urbano futuro considere a 

integração de infraestruturas verdes e pavimentos permeáveis de concreto, contribuindo para a 

mitigação das ilhas de calor, aumento da refletância das superfícies e redução do escoamento 

superficial da água da chuva. 

 Com os avanços nas pesquisas sobre conforto térmico, diversos índices e modelos 

preditivos têm sido propostos. O Voto Médio Predito (PMV - Predicted Mean Vote), 
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desenvolvido por Fanger (1970) e incluído na norma ISO 7730 (INTERNATIONAL 

ORGANIZATION FOR STANDARDIZATION. ISO 7730, 2005), é o índice de conforto que 

prevê o valor médio de um grande grupo de pessoas, segundo a escala de sensações de 7 

pontos (American Society of Heating, Refrigerating and Air-Conditioning Engineers - 

ASHRAE). Foi criado através de análises estatísticas de acordo com resultados obtidos por 

Fanger (1970) em estudos na Dinamarca em câmaras climatizadas. Nesses estudos as pessoas 

registravam seus votos sobre a sétima escala, que aponta desde muito frio até muito quente, 

mais amplamente utilizado nos estudos sobre conforto térmico (Figura 36). 

 
Figura 36 - Escala sétima da ASHRAE  

 

Fonte: ASHRAE  

 

 A sensação real sentida pela pessoa, é representada pela equação do PMV :  

 

                                           (2) 𝑃𝑀𝑉 = (0, 303 𝑒−0,036𝑀 + 0, 028). 𝐿
 Onde:  

 PMV = Voto médio estimado, ou voto de sensação de conforto térmico;  

 M = Atividade desempenhada pelo indivíduo;  

 L = Carga térmica atuante sobre o corpo. 

  

 Para avaliação de ambientes ao ar livre, o índice PET (Equivalent Physiological 

Temperature), desenvolvido por Hoppe (1999) e baseado no Modelo de Balanço Energético 

de Munique para Indivíduos (MEMI), é amplamente recomendado, inclusive pela norma 

alemã Verein Deutscher Ingenieure - VDI 3787/2008, para caracterizar o estresse térmico 

urbano (HIRASHIMA, 2014). No Brasil, seu uso tem se intensificado com o software 
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RayMan (MATZARAKIS; RUTZ; MAYER, 2007 ), exigindo dados de estações 

meteorológicas móveis e questionários aplicados aos frequentadores. Dessa forma, a análise 

comparativa da sensação térmica percebida pelos indivíduos torna-se essencial.  

 No estudo do conforto térmico em espaços abertos, a definição de parâmetros de 

referência é fundamental para a análise dos resultados obtidos. Nesse sentido, considera-se a 

Zona de Conforto Térmico (Thermal Comfort Zone – TCZ) proposta por Gagge et al. (1969), 

que estabelece como intervalo ideal de temperatura ambiente valores entre 27,5 °C e 32,3 °C, 

associados a uma temperatura média da pele variando entre 31,5 °C e 35,5 °C. Dessa forma, 

temperaturas superficiais que se situam abaixo de 27,5 °C ou acima de 32,3 °C são 

classificadas como indicativas de desconforto térmico, enquanto aquelas que se mantêm 

dentro da faixa proposta representam condições mais favoráveis ao bem-estar humano. Essa 

referência se torna relevante por fornecer um critério objetivo para a interpretação dos dados 

obtidos em ambientes urbanos, permitindo a avaliação comparativa do desempenho térmico 

de diferentes tipos de pavimentos. 

 

  3.3.3 Economicidade  

 

 Segundo o Conselho Nacional do Ministério Público, economicidade é a relação 

entre custo e benefício a ser observada na atividade pública, e sem afetar os padrões de 

qualidade posta como princípio para o controle da Administração Pública (artigo 70, 

Constituição Federal). De acordo com Araújo (2012), o administrador público frequentemente 

se depara com um dilema ao precisar decidir se deve priorizar o princípio da eficiência ou o 

da economicidade em uma contratação. Essa escolha pode comprometer a conformidade do 

processo com o ordenamento jurídico, que prevê esses princípios, e, assim, afetar o 

cumprimento do princípio da legalidade. 

 Ao definir o princípio da economicidade, Bruno (2008, p.69) o associa à: 
"[...] análise da relação custo-benefício que garante a inexistência de desperdício de 

recursos públicos, sendo essa verificação realizada através da observação da 

conformidade e do desempenho da escolha feita pelo agente, em comparação aos 

resultados efetivamente alcançados com a ação administrativa".  

 Bruno (2008) destaca que nem sempre o que é obtido a um custo reduzido atende de 

forma satisfatória à coletividade. Portanto, o controle da economicidade envolve avaliar a 

despesa sob a perspectiva da obtenção dos resultados com um custo adequado, que não 
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precisa ser necessariamente o menor possível.  

 De acordo com Balbo (2020), não se pode abrir mão da indicação de custos, pelo 

menos de forma comparativa, quando se trata do uso de pavimentos de concreto permeáveis. 

No Brasil, a utilização de pavimentos e calçadas permeáveis ainda é incipiente, sendo mais 

conhecida na comunidade da construção civil por meio de experimentos conduzidos em 

universidades. 

 A Tabela 6 apresenta uma distinção entre as estruturas usadas em pavimentos 

tradicionais e aquelas aplicáveis em pavimentos permeáveis, cuja principal função é reter 

parte significativa da água de escoamento superficial. É importante destacar que o pavimento 

permeável não tem a capacidade de captar toda a água da precipitação em um determinado 

período, o que pode demandar a presença de alguns elementos de drenagem típicos de vias 

com pavimentos convencionais. No entanto, essas exigências são significativamente menores.  

 
Tabela 6 -  Emprego de equipamentos típicos de drenagem em vias pavimentadas 

 

Fonte: Balbo (2020)  

 

 De acordo com um estudo de Fitz et al. (2015), citado por Balbo, foi analisada uma 

área de estacionamento de 100.000 m² para comparar os custos entre pavimentos de concreto 

permeável e pavimentos asfálticos convencionais. No caso do concreto permeável, 

considerou-se 150 mm de concreto sobre 300 mm de base com agregado permeável; já para o 

pavimento asfáltico, utilizou-se 100 mm de mistura asfáltica densa sobre 200 mm de base 

granular. Os resultados indicaram que, ao longo do tempo, o pavimento de concreto 
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permeável apresenta menores custos totais devido à eliminação da necessidade de 

equipamentos de drenagem e à redução de gastos com manutenção, em comparação ao 

pavimento asfáltico convencional. No entanto, quando se analisavam apenas os custos de 

implantação das camadas de pavimentação, o concreto permeável mostrava-se cerca de 25% 

mais caro. 
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4 METODOLOGIA 

O presente estudo foi desenvolvido a partir de uma metodologia aplicada, de caráter 

quantitativo, descritivo e comparativo, utilizando como procedimento técnico o estudo de 

caso, complementado por pesquisa de campo. O objetivo principal foi avaliar três 

características de desempenho dos pavimentos presentes no Parque Linear Parahyba II: 

permeabilidade, economicidade e conforto térmico. 

Foram analisados três tipos de pavimento: bloco intertravado, paralelepípedo e 

concreto moldado in loco (Figura 37). A análise ocorreu de forma comparativa, permitindo 

identificar o desempenho relativo de cada tipo de pavimento sob diferentes condições e usos. 

Para isso, foram selecionados setores específicos do parque como amostras representativas da 

área total, contemplando as diferentes tipologias de pavimento (Figura 38), os setores 

possuem as seguintes coordenadas: setor 1 está a 7°04'47.1"S e 34°50'19.4"O , setor 2 está a  

7°04'46.1"S e 34°50'08.6"O , setor 3 está a 7°04'39.2"S e 34°50'05.9"O e setor 4 está a 

7°04'41.3"S e 34°50'09.8"O. 
 

Figura 37 - Pavimentos Parque Parahyba II 

 

Fonte: Acervo pessoal (2025) 
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Figura 38 - Setores Selecionados do Parque Linear Parahyba II 

 

Fonte: Base Google Earth, Elaborado pelo autor, 2025 

 

Os parâmetros de desempenho foram avaliados em diferentes horários ao longo dos 

dias de coleta, garantindo a consistência e a representatividade dos dados obtidos. Essa 

abordagem possibilitou uma análise detalhada do comportamento de cada pavimento em 

situações reais de uso, fornecendo subsídios para decisões relacionadas à escolha e 

manutenção dos pavimentos urbanos. 

 

  4.1 Obtenção dos Dados   

  

 Visitas ao Parque Linear Parahyba II permitiram identificar e classificar os diferentes 

tipos de pavimentos presentes. Posteriormente, determinaram-se as áreas totais de cada 
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pavimento, suas funcionalidades e a extensão total do parque com o auxílio da planta baixa 

fornecida pela SUPLAN (Anexo A). Com base nesses dados, definiram-se os métodos de 

avaliação para os parâmetros de permeabilidade, economicidade e conforto térmico. 

 

 4.2 Permeabilidade  

 Para a realização dos ensaios, inicialmente foi conduzido um levantamento 

bibliográfico específico com o objetivo de identificar métodos adequados para a obtenção de 

dados de infiltração em pavimentos permeáveis. Em função de dificuldades técnicas 

relacionadas ao uso de sensores hidrostáticos, optou-se pela aplicação do ensaio de infiltração 

conforme especificado na norma americana American Society for Testing and Materials - 

ASTM C1701. 

 A execução do ensaio seguiu os procedimentos estabelecidos pela norma, utilizando os 

seguintes equipamentos: cilindro com 300 mm de diâmetro interno, galão de 20L para 

armazenamento de água, recipiente graduado de 5 litros, funil, massa epóxi, régua, bloco de 

anotações e caneta, balança de 10kg, cronômetro e água (Figura 39). 

Figura 39 - Equipamentos utilizados no ensaio de permeabilidade 

 

Fonte: Acervo pessoal (2025)  

 Inicialmente, aplicou-se massa epóxi na borda inferior do cilindro (Figura 40-A), que 
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foi firmemente pressionado contra o pavimento (Figura 40-B). Para assegurar a vedação 

completa e evitar vazamentos laterais, adicionou-se massa epóxi nas bordas externas. 

Figura 40-A e 40-B - Aplicação da massa epóxi 

 

Fonte: Acervo pessoal (2025) 

 Após a instalação, procedeu-se à pré-molhagem, conforme orienta a norma ASTM 

C1701 e descrito por Marchioni e Silva (2011). Nesta etapa, verteu-se água no interior do 

cilindro com vazão suficiente para manter a lâmina d’água (carga hidráulica) entre 10 e 15 

mm (Figura 41). A norma estabelece o uso de 3,60 ± 0,05 kg de água (aproximadamente 3,6 

L) para a pré-molhagem (Figura 42). O tempo de infiltração foi cronometrado desde o instante 

em que a água tocava a superfície do pavimento até a completa ausência de lâmina d’água 

visível. 
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Figura 41 - Marcação entre 10 e 15 mm 

 

Fonte: Acervo pessoal (2025) 

Figura 42 - Recipiente graduado em 3,6 kg para pré-molhagem  

 

Fonte: Acervo pessoal (2025) 
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 O ensaio principal de infiltração é iniciado no máximo 2 minutos após a 

pré-molhagem. A quantidade de água aplicada varia conforme o tempo observado na 

pré-molhagem: caso o tempo fosse inferior a 30 segundos, utiliza-se 18 ± 0,05 kg (18 L) de 

água; se superior a 30 segundos, aplica-se novamente 3,60 ± 0,05 kg (3,6 L). Durante o 

ensaio, a água deve ser despejada de forma a manter constante a carga hidráulica entre 10 e 15 

mm, garantindo reprodutibilidade e comparabilidade dos resultados. 

 O coeficiente de infiltração é calculado pela equação da ASTM C1701 (ASTM, 2017): 

                                     (3) 𝐼 = 𝑀·𝐾(𝐷²·𝑡)
 Em que: 

 I = Coeficiente de infiltração (mm/h); 

 M = Massa de água infiltrada (kg); 

 D = Diâmetro interno do cilindro (mm); 

 t = Tempo de infiltração (s); 

 K = 4.583.666.000 (S.I) constante de conversão, conforme especificada pela norma. 

 

 Além do ensaio de infiltração, foram realizados testes complementares para avaliar a 

permeabilidade por massa seca e a perda de umidade ao longo do tempo. Esses procedimentos 

permitem correlacionar a capacidade de infiltração com a variação da umidade do material ao 

longo do tempo, fornecendo informações importantes para manutenção, durabilidade e 

desempenho hidráulico do pavimento. 

 O ensaio de massa seca constituiu em coletar 6 amostras representativas do pavimento 

(Figura 43), medir suas dimensões (Figura 44), em seguida, secar as amostras em estufa a 105 

± 5°C durante 24h (Figura 45). Após o resfriamento, as amostras foram pesadas para 

determinar a massa seca (Figura 46), logo após, foram submersas em meio aquoso durante 

24h (Figura 47) e logo após a retirada foram novamente pesadas (Figura 48), para obter a 

quantidade de água absorvida pela amostra.  
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Figura 43 - Amostras coletadas 

 

Fonte: Acervo pessoal (2025) 

 

Figura 44 - Medição das dimensões das amostras 

 

Fonte: Acervo pessoal (2025) 

 

Figura 45 - Amostras na estufa a 105 ± 5°C 

 

Fonte: Acervo pessoal (2025) 
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Figura 46 - Pesagem das amostras para determinação da massa seca 

 

Fonte: Acervo pessoal (2025) 

 

Figura 47 - Amostras submersas em meio aquoso 

 

Fonte: Acervo pessoal (2025) 
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Figura 48 - Pesagem das amostras para determinar a absorção de água 

 

Fonte: Acervo pessoal (2025) 

 

 O ensaio de perda de umidade avaliou a variação do conteúdo de água das amostras ao 

longo do tempo. Para isso, as amostras foram expostas em condições de ar livre (Figura 49), e 

pesadas em 5 intervalos iniciais de 20 minutos e 1 intervalo de 24h. A perda de umidade foi 

calculada a partir da diferença entre a massa inicial e a massa em cada instante. Esses dados 

possibilitaram analisar a taxa de secagem do pavimento e relacioná-la com sua capacidade de 

infiltração ao longo do tempo. 

 

Figura 49 - Amostras expostas 

 

Fonte: Acervo pessoal (2025) 
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 Esses métodos, em conjunto, permitem não apenas a avaliação inicial do pavimento 

permeável, mas também o monitoramento contínuo de sua eficiência, podendo ser utilizados 

para definir estratégias de limpeza, manutenção e melhorias futuras. 

 

 4.3 Economicidade 

  

 Os custos iniciais de implantação foram calculados a partir dos parâmetros 

disponibilizados pelo Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 

(SINAPI). Também foi estimado o custo de manutenção ao longo da vida útil de cada 

pavimento, tomando-se como base os respectivos manuais técnicos. A partir desses 

levantamentos, definiu-se um fator de retorno do investimento, expresso em função do custo 

por metro quadrado de cada pavimento analisado. 

 Para a análise comparativa dos custos de implantação e manutenção dos diferentes 

tipos de pavimentos urbanos, utilizaram-se como referência os valores fornecidos pelo 

SINAPI, específicos para o estado da Paraíba, correspondentes aos meses de março, abril e 

maio de 2025. Foram considerados os valores não desonerados, isto é, sem aplicação da 

desoneração da folha de pagamento, de forma a representar os custos efetivos em contratações 

públicas que não adotam esse regime fiscal (Figura 50). 

 

Figura 50 - Tabela de composição de Custo - SINAPI 

 

Fonte: CAIXA, adaptado pelo autor (2025) 

 

 Os códigos do SINAPI selecionados para a obtenção dos custos unitários por metro 

quadrado de implantação foram:  

a) Pavimento de concreto moldado in loco: Código 94992; 

b) Pavimento de paralelepípedo: Código 101169; 

c) Pavimento de bloco intertravado de concreto: Código 92397. 

 A coleta de dados contemplou todos os itens necessários à execução de cada 
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pavimento, incluindo materiais, mão de obra, equipamentos e encargos sociais (Figura 51, 52 

e 53). Para garantir maior estabilidade e confiabilidade na estimativa, foi utilizada a média 

aritmética dos valores registrados nos três meses analisados, resultando no custo inicial de 

implantação por metro quadrado. 

 

Figura 51 - Descrição da Composição SINAPI CÓD. 94992  

 

Fonte: Caderno Técnico de Composições SINAPI (2025) 
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Figura 52 - Descrição da Composição SINAPI CÓD. 101169 

 

Fonte: Caderno Técnico de Composições SINAPI (2025) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



72 

Figura 53 - Descrição da Composição SINAPI CÓD. 92397 

 

Fonte: Caderno Técnico de Composições SINAPI (2025)  

 

 Na sequência, realizou-se a estimativa dos custos de manutenção ao longo da vida útil 

de cada tipologia de pavimento. Nesta etapa, consideram-se como parâmetros principais: o 

intervalo de manutenção, a vida útil projetada e o custo acumulado ao longo do ciclo de vida. 

Com base nesses dados, calculou-se o custo total de manutenção por metro quadrado. 

 Por fim, foi estabelecido o Fator de Retorno de Investimento (FRI), obtido pela razão 
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entre a soma do custo de implantação e o custo total de manutenção, dividida pela vida útil do 

pavimento. A expressão utilizada foi: 

                        (4) 𝐹𝑅𝐼 = 𝐶𝑖𝑚𝑝𝑙𝑎𝑛𝑡𝑎çã𝑜 + 𝐶𝑚𝑎𝑛𝑢𝑡𝑒𝑛çã𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙𝑣𝑖𝑑𝑎 ú𝑡𝑖𝑙 ( 𝑎𝑛𝑜𝑠 )
 Esse fator serviu como indicador de viabilidade econômica, possibilitando a 

comparação direta entre os três tipos de pavimento, a partir do custo médio anual por metro 

quadrado. Dessa forma, a análise buscou orientar escolhas técnicas e econômicas mais 

eficientes e sustentáveis para projetos de infraestrutura urbana. 

 

 4.4 Conforto térmico   

 

 A avaliação do conforto térmico no Parque Linear Parahyba II foi realizada por meio 

do monitoramento da temperatura superficial dos diferentes tipos de pavimento presentes na 

área de estudo. As medições foram efetuadas com o uso de um termômetro infravermelho do 

tipo laser modelo LASERGRIP GM400 (Figura 54), o qual possibilitou aferições precisas 

sem contato direto com a superfície. 

 

Figura 54 - LASERGRIP GM400 

 

Fonte: Acervo pessoal (2025) 
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 Paralelamente, foram coletados dados referentes às condições climáticas gerais do 

parque, incluindo temperatura do ar, precipitação, direção e intensidade do vento, sensação 

térmica, índice ultravioleta (UV) e umidade relativa. Essas informações foram obtidas por 

meio do aplicativo Tempo (Apple), que reúne dados meteorológicos provenientes de 

instituições reconhecidas internacionalmente, como: Australian Government Bureau of 

Meteorology, BreezoMeterr, CMA Public Meteorological Service Centre, Deutscher 

Wetterdienst, Environment and Climate Change Canada, EUMETNET - MeteoAlarm, 

European Centre for Medium-Range Weather Forecasts (ECMWF), India Meteorological 

Department, Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), Japan Meteorological Agency, 

National Weather Service/National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA), 

QWeather, Servicio Meteorológico Nacional, Thai Meteorological Department, The Met 

Office e The Weather Channel (Figura 55 e 56). 

 

Figura 55 - Aplicativo “Tempo” 

 

Fonte: Apple, adaptado pelo autor (2025) 
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Figura 56 - Mapeamento da temperatura e ventilação 

 

Fonte: Apple, adaptado pelo autor (2025) 

 

 As aferições da temperatura superficial (Figura 57) foram realizadas em três horários 

distintos (9h, 13h e 18h), representando, respectivamente, os períodos da manhã, tarde e noite. 

Em seguida, os resultados foram comparados entre os diferentes tipos de pavimento e 

analisados em relação às condições de conforto térmico humano, de modo a verificar a 

influência dos materiais empregados no microclima urbano do parque. 

 

Figura 57 - Aferição da temperatura superficial 

 

Fonte: Acervo pessoal (2025) 
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 Como parâmetro de comparação, foi considerada a Zona de Conforto Térmico 

(Thermal Comfort Zone – TCZ) proposta por Gagge et al. (1969), que estabelece uma faixa 

de temperatura ambiente confortável entre 27,5 °C e 32,3 °C, correspondente a uma 

temperatura média da pele entre 31,5 °C e 35,5 °C. Dessa forma, os valores de temperatura 

superficial que ficaram abaixo de 27,5 °C ou acima de 32,3 °C foram classificados como 

potencialmente desconfortáveis, enquanto aqueles que permaneceram dentro da faixa 

indicaram condições mais favoráveis ao conforto térmico humano. 

 

  4.5 Análise de dados 

 

 Com base nos dados obtidos para cada tipo de pavimento, realizou-se uma análise 

comparativa para identificar aquele que apresentou o melhor desempenho em cada parâmetro 

avaliado. Adicionalmente, verificou-se se a aplicação de cada pavimento no local estava em 

conformidade com as especificações previstas e por fim, será preenchida a tabela de 

desempenho por parâmetro na sequência hierárquica dos pavimentos, que está ilustrada a 

seguir. 

 

Tabela 7 - Tabela comparativa de desempenho por parâmetro 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria (2025) 

 

 

 

 

 

 

 

DESEMPENHO POR PARÂMETRO 

1º / 2º / 3º INTERTRAVADO CONCRETO PARALELO 

PERMEABILIDADE ? ? ? 

CONFORTO TÉRMICO ? ? ? 

ECONOMICIDADE ? ? ? 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

5.1 Funcionalidade e área de ocupação dos tipos de pavimentos 

 

 A análise realizada no Parque Linear Parahyba II, por meio do software AutoCAD e 

de visitas técnicas in loco, possibilitou a identificação e quantificação das áreas ocupadas 

pelos diferentes tipos de pavimentos existentes. Como objetivo específico, buscou-se 

caracterizar a funcionalidade e a área de ocupação de cada tipologia de pavimento presente no 

espaço estudado. 

O pavimento de concreto moldado in loco tem como principal funcionalidade o uso 

em ciclovias, abrangendo uma área de 4.694,34 m², distribuída ao longo de toda a extensão do 

parque (Figura 58). 

 
Figura 58 - Área total de concreto moldado in loco 

 

Fonte: Autoria própria (2025) 

 

O pavimento em paralelepípedo desempenha a função de via de circulação para 

veículos leves e pesados, além de áreas de estacionamento, ocupando uma área total de 

20.302,99 m², localizada no contorno do parque (Figura 59). 
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Figura 59 - Área total de paralelepípedo 

 

Fonte: Autoria própria (2025) 

 

Já o pavimento intertravado apresenta finalidade mista, sendo empregado tanto em 

áreas de estacionamento quanto em calçadas, com uma área de 10.135,38 m², também 

distribuída em diferentes setores do parque (Figura 60). 

 
Figura 60 - Área total de intertravado 

 

Fonte: Autoria própria (2025) 
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De forma comparativa, observa-se que o paralelepípedo é o pavimento com maior 

representatividade na área total do parque, seguido pelo intertravado e, por fim, pelo concreto 

moldado in loco (Figura 61). Cabe destacar, ainda, o elevado volume de granito necessário 

para a execução do pavimento em paralelepípedo de aproximadamente 6.768 m³, bem como a 

relevância do pavimento intertravado como alternativa sustentável, uma vez que sua adoção 

pode contribuir para a redução da extração de recursos naturais e, consequentemente, da 

degradação de jazidas de pedra. 

 
Figura 61 - Área de todos os pavimentos 

 

Fonte: Autoria própria (2025) 

 

5.2 Desempenho de permeabilidade  

 

 A avaliação da permeabilidade dos pavimentos no Parque Linear Parahyba II foi 

conduzida por meio do ensaio de infiltração, conforme os procedimentos estabelecidos na 

norma americana ASTM C1701. Inicialmente, foi realizado um levantamento bibliográfico 

para identificar os métodos mais adequados à determinação da taxa de infiltração em 

pavimentos permeáveis. Em virtude de dificuldades técnicas relacionadas ao uso de sensores 

hidrostáticos, optou-se pela aplicação do referido ensaio, no qual a água é aplicada sobre a 
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superfície, mantendo-se uma carga hidráulica constante entre 10 e 15 mm, a fim de assegurar 

reprodutibilidade e comparabilidade dos resultados. 

No entanto, os resultados obtidos foram insatisfatórios, uma vez que não houve 

infiltração significativa nos diferentes tipos de pavimentos avaliados (Figura 62). Tal 

desempenho pode ser explicado por fatores relacionados às condições de manutenção e às 

características construtivas de cada material. No caso do pavimento intertravado, observou-se 

que as juntas estavam seladas, impedindo a passagem da água para as camadas inferiores 

(Figura 63). Para o pavimento em concreto moldado in loco, a superfície encontrava-se 

recoberta por tinta, que atuou como uma camada de impermeabilização, reduzindo totalmente 

sua capacidade de infiltração (Figura 64). Já o pavimento em paralelepípedo, por ser 

constituído de blocos de rocha natural, não apresentou comportamento permeável, uma vez 

que a água não consegue percolar pela pedra (Figura 65). 

 
Figura 62 - Acúmulo de água nos pavimentos  

 

Fonte: Acervo pessoal (2025) 
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Figura 63 - Juntas seladas do intertravado 

 

Fonte: Acervo pessoal (2025) 

 

Figura 64 - Tinta no concreto  

 

Fonte: Acervo pessoal (2025) 
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Figura 65 - Bloco de paralelo  

 

Fonte: Acervo pessoal (2025) 

 

Cabe destacar que a literatura e normas internacionais apontam taxas médias de 

infiltração bastante superiores às condições encontradas neste estudo. De acordo com a 

própria ASTM C1701 (2017), pavimentos permeáveis bem executados podem apresentar 

taxas de infiltração superiores a 250 mm/h, podendo alcançar até 3.500 mm/h em casos de 

blocos intertravados novos ou com manutenção adequada. De forma semelhante, a ABNT 

NBR 16416 (2015), que trata do dimensionamento de pavimentos permeáveis no Brasil, adota 

valores mínimos de 100 mm/h para considerar um pavimento funcional em termos de 

drenagem. 

Dessa forma, ao se comparar os resultados obtidos no Parque Linear Parahyba II (com 

ausência total de infiltração) com os valores de referência apresentados em norma, observa-se 

um desempenho muito aquém do esperado. Isso evidencia que, nas condições atuais, os 

pavimentos analisados não cumprem satisfatoriamente a função de promover a infiltração da 

água pluvial, comprometendo seu potencial de contribuição para a drenagem urbana 

sustentável. A tabela 8 resume os dados obtidos no ensaio: 
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Tabela 8 - Dados do ensaio de infiltração 

Tipo de Pavimento Taxa obtida (mm/h) Valores de referência (ASTM 1701 e NBR 16416) 

Intertravado 0 250 a 3500 mm/h 

Paralelepipedo 0 Praticamente nula (não classificado como permeável) 

Concreto moldado in loco 0 ≥ 100 mm/h (quando projetado como permeável) 
Fonte: Autoria própria (2025), com base em ASTM C1701 (2017) e ABNT NBR 16416 (2015). 

 

Com base nos resultados obtidos, é importante relacionar a baixa capacidade de 

infiltração dos pavimentos às consequências práticas observadas no Parque Linear Parahyba 

II. No dia 15 de agosto de 2025, foram registrados episódios de alagamento em praticamente 

toda a extensão do parque (Figura 66), em decorrência de um evento pluviométrico 

extemporâneo intenso. Segundo dados do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), nesse 

dia, a cidade de João Pessoa recebeu aproximadamente 218 mm de chuva em 24 horas (Figura 

67), volume que ocasionou inundações ao longo das margens do córrego do Rio Jaguaribe 

(Figura 68). Observou-se que, mesmo após 24 horas do término das chuvas, embora o nível 

da água tenha diminuído, ainda era possível identificar áreas com resquícios de alagamento 

(Figura 69).  

 
Figura 66 - Alagamentos no parque 
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Fonte: Acervo pessoal (2025)  

 
Figura 67 - Mapa pluviométrico do INMET do Brasil em 15/08/2025 

 

Fonte: INMET (2025) 
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Figura 68 - Inundação ao longo do Rio Jaguaribe 

 

 

Fonte: Acervo pessoal (2025) 
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Figura 69 - Resquícios de alagamento no parque  

 

Fonte: Acervo pessoal (2025)  

 

Em todos os pavimentos analisados verificou-se acúmulo superficial de água, 

formando uma película visível (Figura 70). Naturalmente, parte do escoamento concentrou-se 

no leito do rio, entretanto, não ocorreu drenagem eficiente para evitar danos ao parque. Isso se 

deve, em parte, à presença de resíduos sólidos, que obstruíram os bueiros e comprometeram o 

escoamento natural do talvegue. Nesse contexto, os pavimentos atuaram como verdadeiras 

calhas de transporte da água pluvial (Figura 71), comportamento inadequado especialmente 

no caso do pavimento intertravado, que, por sua natureza construtiva, deveria funcionar como 

um pavimento permeável. 

 
Figura 70 - Película de água nos pavimentos 

 

Fonte: Acervo pessoal  
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Figura 71 - Escoamento superficial  

 

Fonte: Acervo pessoal (2025) 

 

Diante do desempenho insatisfatório nos ensaios de infiltração, foi conduzido um 

ensaio complementar de massa seca e perda de umidade em blocos de pavimento intertravado, 

justamente por ser o material que, teoricamente, deveria apresentar o maior índice de 

infiltração. Foram selecionados seis blocos como amostra, com o objetivo de comprovar que 

o material apresenta porosidade e potencial de infiltração intrínseco, ainda que tal 

característica não tenha se manifestado nas condições reais do parque, possivelmente em 

função de falhas de manutenção e da selagem das juntas. As tabelas 9, 10, 11 e os gráficos 1 e 

2 apresentam o resultado dos dois ensaios complementares de forma resumida:  

 
Tabela 9 - Resultado dos ensaios de massa seca e perda de umidade  

1 DIA NA ESTUFA 
105,5ºC 00:00 h 00:15 h 00:30 h 00:45 h 01:00 h 24:00 h 

CP SECO (g) SATURADO / 
10:45 (g) 

11:05:00 
(g) 

11:25:00 
(g) 

11:45:00 
(g) 

12:05:00 
(g) 1 DIA (g) 

1 2102,4 2211,3 2210,4 2209,3 2208,7 2207,9 2184,1 

2 2223,2 2352 2350,6 2349,8 2349 2348,1 2319,4 

3 2166,2 2289 2287,6 2286,6 2285,6 2284,7 2253,9 

4 2170,1 2337,7 2337,1 2333,8 2332,8 2330,7 2281,5 

5 2283,5 2417,8 2416,3 2415,2 2414,1 2413,4 2382,8 

6 2074,7 2203,4 2202,3 2201,1 2200,1 2199,3 2167,7 
Fonte: Autoria própria (2025) 
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Tabela 10 - Umidade absorvida pelas amostras 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Autoria própria (2025) 

 

Gráfico 1 e 2 - Curva de perda de umidade das amostras 

 

 

Fonte: Autoria própria (2025) 

 

 

 

UMIDADE ABSORVIDA (g) 

CP1 108,9 

CP2 128,8 

CP3 122,8 

CP4 167,6 

CP5 134,3 

CP6 128,7 



89 

Tabela 11 - Umidade perdida em 1 dia  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria (2025) 

 

Portanto, os resultados do ensaio de massa seca e perda de umidade confirmaram a 

porosidade intrínseca do bloco intertravado, evidenciando sua capacidade de absorção e 

liberação de água. As seis amostras analisadas (CP1 a CP6) apresentaram valores de absorção 

de 108,9 g; 128,8 g; 122,8 g; 167,6 g; 134,3 g e 128,7 g, respectivamente. Durante o ensaio de 

exposição por 24 horas, essas mesmas amostras perderam 27,2 g; 32,6 g; 35,1 g; 56,2 g; 35,0 

g e 35,7 g de água. Esses resultados demonstram que em média, os blocos apresentaram alta 

capacidade de absorção (131,85 g ± 19,55 g) e perda significativa de água (36,97 g ± 9,93 g) 

embora no campo o desempenho do pavimento intertravado tenha sido comprometido por 

fatores de manutenção e selagem das juntas, o material possui estrutura interna porosa capaz 

de reter e liberar água, característica fundamental para sua classificação como pavimento 

permeável. 

 

5.3 Desempenho de conforto térmico 

 

 A análise do conforto térmico dos diferentes tipos de pavimentos e da vegetação no 

Parque Linear Parahyba II permitiu avaliar o comportamento das superfícies em diferentes 

horários do dia (09h00, 13h00 e 18h00). Como parâmetro de comparação, considerou-se a 

Zona de Conforto Térmico (Thermal Comfort Zone – TCZ) estabelecida por Gagge et al. 

(1969), que define como intervalo confortável as temperaturas superficiais entre 27,5 °C e 

32,3 °C, associadas a uma temperatura média da pele entre 31,5 °C e 35,5 °C. Valores acima 

ou abaixo dessa faixa são classificados como potencialmente desconfortáveis. A tabela 12, 

apresenta os valores observados nas medições ao decorrer do dia:  

 

 

UMIDADE PERDIDA EM 1 DIA (g) 

CP1 27,2 

CP2 32,6 

CP3 35,1 

CP4 56,2 

CP5 35 

CP6 35,7 



90 

Tabela 12 - Dados de temperatura das medições realizadas  

 

 

TEMPERATURAS SUPERFICIAIS 

Pavimentos às 09:00 Setor 1 ºC Setor 2 ºC Setor 3 ºC Setor 4 ºC MÉDIA 

Intertravado 41 37,2 35,9 32,4 36,63 

Paralelo 36,9 34,8 34,5 28,8 33,75 

Concreto 39,4 40,9 34 31,2 36,38 

Pavimentos às 13:00 Setor 1 ºC Setor 2 ºC Setor 3 ºC Setor 4 ºC MÉDIA 

Intertravado 49,6 44,1 42,1 41,1 44,23 

Paralelo 45,7 41,3 40,9 36,8 41,18 

Concreto 49,6 45,3 36,1 40,9 42,98 

Pavimentos às 18:00 Setor 1 ºC Setor 2 ºC Setor 3 ºC Setor 4 ºC MÉDIA 

Intertravado 30,1 26,7 27,7 29,1 28,40 

Paralelo 29,2 26,3 24,5 29,3 27,33 

Concreto 30,6 27,5 26,7 30,7 28,88 

 

 

Fonte: Autoria própria (2025) 

 

 

 No período da manhã (09h00), todos os pavimentos apresentaram temperaturas médias 

superiores ao limite superior da faixa de conforto térmico, sendo o pavimento intertravado o 

mais aquecido, com 36,63 °C, seguido do concreto (36,38 °C) e do paralelepípedo (33,75 °C). 

 No horário de maior insolação (13h00), verificou-se um aumento expressivo das 

temperaturas superficiais dos pavimentos, reforçando seu papel como potenciais fontes de 

desconforto térmico. O pavimento intertravado atingiu 44,23 °C, o concreto 42,98 °C e o 

paralelepípedo 41,18 °C, valores bastante superiores à faixa de conforto. 

 Já no período da noite (18h00), ocorreu uma redução geral das temperaturas 

superficiais, com os pavimentos intertravado (28,40 °C), paralelepípedo (27,33 °C) e concreto 

(28,88 °C) apresentando valores próximos ao limite inferior da faixa de conforto térmico. 

 De forma geral, os resultados evidenciam que os pavimentos rígidos (intertravado, 

concreto e paralelepípedo) apresentam desempenho térmico desfavorável durante os períodos 

de maior insolação, ultrapassando significativamente os limites superiores da zona de 
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conforto determinado por Gagge et al. (1969). O gráfico 3 apresenta o resumo dos resultados 

obtidos:  

 

Gráfico 3 - Variação de temperatura dos pavimentos X Faixa de conforto térmico  

 

Fonte: Autoria própria (2025) 

 

 Os resultados observados podem ser explicados por uma combinação de fatores 

ambientais e características construtivas dos materiais. A incidência direta da radiação solar 

sobre as superfícies pavimentadas, especialmente no período da tarde, contribuiu para o 

aumento expressivo das temperaturas, uma vez que materiais como o concreto e o 

intertravado possuem alta capacidade de absorção e retenção de calor. O pavimento 

intertravado apresentou o maior aquecimento (44,23 °C às 13h00), seguido pelo concreto 

(42,98 °C) e pelo paralelepípedo (41,18 °C), diferença que pode estar associada tanto à 

coloração mais clara e textura do paralelepípedo, que favorecem maior reflexão da radiação, 

quanto à maior condutividade térmica do concreto e do intertravado. Além disso, a presença 

de edificações no entorno do parque pode ter influenciado a ventilação local, reduzindo o 

resfriamento convectivo dos pavimentos e intensificando a retenção de calor.  
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5.4 Desempenho de economicidade   

 

No que se refere à economicidade dos pavimentos, a análise dos preços médios 

praticados na Paraíba pelo SINAPI (2025) para os meses de março, abril e maio indica valores 

de R$ 65,16/m² para o pavimento intertravado, R$ 74,42/m² para o pavimento de concreto 

moldado in loco e R$ 84,98/m² para o pavimento em paralelepípedo. Esses dados demonstram 

que, no cenário atual, o pavimento intertravado representa a opção de menor custo inicial de 

implantação, seguido pelo concreto moldado in loco e, por último, pelo paralelepípedo, que 

apresentou o maior valor por metro quadrado (Tabela 13). 

 
Tabela 13 - Preço médio SINAPI dos pavimentos 

 

  R$/m² R$/m² R$/m² R$/m² 

PAVIMENTO CÓD. SINAPI março/25 abril/25 maio/25 MÉDIA 

Concreto 94992 74,93 74,32 74,02 74,42 

Paralelo 101169 85,15 85,15 84,65 84,98 

Intertravado 92397 63,63 63,63 68,23 65,16 
 

Fonte: Autoria própria (2025) 

 

Entretanto, além do custo inicial, é necessário considerar o comportamento dos 

pavimentos em relação à manutenção ao longo da vida útil. O pavimento intertravado, 

segundo Brasil Escola (2018) e Empresas City (2020), apresenta manutenção relativamente 

simples, restrita à substituição de peças quebradas e à reposição de areia nas juntas, o que 

representa de 5% a 10% do valor inicial em um período de 20 anos. Já o pavimento de 

paralelepípedo, embora possua elevada durabilidade, frequentemente superior a duas décadas, 

requer intervenções ocasionais de realinhamento e substituição de pedras, o que pode gerar 

custos de manutenção equivalentes a 10% a 15% do investimento inicial (Habitissimo, 2022). 

Por sua vez, o pavimento de concreto moldado in loco, apesar de apresentar custo inicial 

intermediário, tende a demandar gastos muito reduzidos com manutenção (2% a 5% em 20 

anos), concentrando-se em reparos pontuais e selagem de juntas (ABCP, 2020; Cimento 

Itambé, 2019) (Tabela 14). 
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Tabela 14 - Resumo dos custos dos pavimentos 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria (2025) 
 

Com isso, é possível calcular o Fator de Retorno de Investimento (FRI), obtido pela 

razão entre a soma do custo de implantação e o custo total de manutenção, dividida pela vida 

útil do pavimento (Tabela 15), o que resulta em quanto o pavimento custa por ano, por metro 

quadrado, considerando implantação + manutenção. 

 
Tabela 15 - Fator de Retorno de Investimento - FRI 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Autoria própria (2025) 

 

A análise econômica dos três tipos de pavimento evidencia diferenças significativas no 

fator de retorno de investimento (FRI). O pavimento intertravado apresentou o melhor 

desempenho, com um custo médio anual de aproximadamente R$ 3,58/m².ano, resultado da 

combinação entre baixo custo inicial e manutenção simples e pouco onerosa. O concreto 

moldado in loco, por sua vez, apresentou custo ligeiramente superior, em torno de R$ 

3,91/m².ano, destacando-se pela baixa necessidade de intervenções ao longo da vida útil, 

embora possua implantação inicial mais elevada. Já o pavimento de paralelepípedo revelou-se 

o menos vantajoso economicamente, alcançando R$ 4,89/m².ano, devido ao maior custo 

inicial e à manutenção proporcionalmente mais significativa. Dessa forma, conclui-se que, 

sob a perspectiva da economicidade, o pavimento intertravado representa a alternativa mais 

eficiente, seguido do concreto moldado in loco, enquanto o paralelepípedo, apesar de sua 

durabilidade, demonstra menor viabilidade em termos de custo-benefício no horizonte de 20 

anos analisado. 

 

PAVIMENTO Custo inicial (R$/m²) Custo de Manutenção em 
20 anos (%) 

Intertravado 65,16 5% a 10% 

Concreto 74,42 2% a 5% 

Paralelo 84,98 10% a 15% 

PAVIMENTO Custo inicial (R$/m²) Custo de Manutenção em 
20 anos (R$/m²) FRI 

Intertravado 65,16 6,52 3,58 

Concreto 74,42 3,74 3,91 

Paralelo 84,98 12,75 4,89 
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5.5 Tabela resumo de ranqueamento por parâmetro 

 

A Tabela a seguir apresenta o ranqueamento dos pavimentos (paralelepípedo, concreto 

e intertravado), com base nos parâmetros de permeabilidade, economicidade e conforto 

térmico, considerando os resultados obtidos nos ensaios da pesquisa. 

 No parâmetro de economicidade, observou-se que o pavimento intertravado 

apresentou o menor custo de implantação e manutenção, seguido pelo pavimento de concreto 

e, posteriormente, pelo paralelepípedo. Esses resultados corroboram os apontamentos de 

estudos como os da Associação Brasileira de Cimento Portland (ABCP, 2019), que destacam 

o intertravado como uma alternativa competitiva em termos de custo-benefício para áreas 

urbanas. 

Em relação ao conforto térmico, verificou-se que o paralelepípedo apresentou menores 

valores de absorção térmica, posicionando-se como o mais eficiente nesse aspecto, seguido 

pelo concreto e, por último, pelo intertravado. Tal comportamento está em consonância com 

pesquisas como as de Gagge et al. (1969), que associam materiais com menor capacidade de 

retenção de calor a condições mais favoráveis de conforto térmico. 

Quanto à permeabilidade, embora os ensaios tenham indicado o mesmo valor  entre os 

três tipos de pavimento, destaca-se que o intertravado, por sua  porosidade, apresenta  melhor 

capacidade de absorção, seguido pelo concreto e pelo paralelepípedo. Esse resultado reforça a 

literatura técnica (DNIT, 2006; ABCP, 2019), que evidencia o desempenho superior do 

pavimento intertravado na drenagem de águas pluviais e sua contribuição para a mitigação de 

alagamentos em áreas urbanas. 

 

 

 
Tabela 16 - Ranqueamento dos pavimentos por parâmetro  

 

 

 

 

 
Fonte: Autoria própria (2025) 

 

 

DESEMPENHO POR PARÂMETRO 

1º / 2º / 3º INTERTRAVADO CONCRETO PARALELO 

PERMEABILIDADE 1º 2º 3º 

CONFORTO TÉRMICO 3º 2º 1º 

ECONOMICIDADE 1º 2º 3º 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Este trabalho buscou analisar comparativamente o desempenho de três tipos de 

pavimentos empregados no Parque Linear Parahyba II – intertravado, paralelepípedo e 

concreto moldado in loco – a partir dos parâmetros de economicidade, conforto térmico e 

permeabilidade. O objetivo foi identificar como cada solução responde às demandas 

funcionais e ambientais de espaços públicos urbanos, permitindo subsidiar futuras escolhas 

técnicas em projetos de mobilidade e lazer. 

No aspecto de economicidade, o pavimento intertravado destacou-se ao apresentar 

menor custo médio de implantação e manutenção, configurando-se como uma alternativa 

eficiente do ponto de vista orçamentário. Em contrapartida, o pavimento em concreto 

moldado in loco apresentou custos mais elevados, enquanto o paralelepípedo apresentou 

valores intermediários. Já em relação ao conforto térmico, os resultados apontaram o 

paralelepípedo como a solução mais eficiente, uma vez que registrou temperaturas 

superficiais menores, contribuindo para a redução da absorção de calor e proporcionando 

melhores condições de uso para pedestres e ciclistas. O concreto e o intertravado, por sua vez, 

apresentaram temperaturas mais elevadas, tornando-se menos favoráveis em ambientes onde o 

conforto térmico deve ser priorizado. No critério de permeabilidade, todos os pavimentos 

apresentaram baixo desempenho, não atendendo de forma satisfatória ao papel de favorecer a 

infiltração da água no solo. Essa limitação indica a necessidade de manutenção periódica e de 

integração com sistemas complementares de drenagem urbana sustentável, sobretudo no caso 

do intertravado, que em teoria deveria apresentar melhor resposta hidráulica. 

A análise comparativa entre os três tipos evidencia que não existe um pavimento que 

apresenta simultaneamente os melhores resultados em todos os parâmetros estudados. O 

intertravado demonstrou superioridade econômica, o paralelepípedo destacou-se no conforto 

térmico e o concreto mostrou-se funcionalmente mais adequado em áreas específicas, como 

ciclovias. Essa diversidade de desempenhos reforça que a escolha do pavimento não deve se 

basear apenas em um critério isolado, mas sim em uma visão integrada que considere aspectos 

técnicos, econômicos, sociais e ambientais. 

É importante destacar que, embora o pavimento intertravado tenha se sobressaído em 

termos de economicidade, sua adoção exclusiva não é recomendada. A priorização apenas do 

menor custo pode comprometer a eficiência ambiental e o conforto térmico do espaço, além 

de gerar problemas relacionados à drenagem urbana. Do mesmo modo, optar apenas pelo 
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paralelepípedo em razão de seu melhor desempenho térmico poderia resultar em maiores 

custos de implantação e manutenção, o que inviabilizaria sua aplicação em larga escala. O 

concreto, apesar de funcional para algumas situações, apresenta limitações quando analisado 

de forma comparativa. 

Portanto, o estudo demonstra que a definição do tipo de pavimento deve ser orientada 

pela compatibilização entre as demandas locais e os objetivos do projeto urbano. Em áreas de 

alta circulação de pedestres, por exemplo, o conforto térmico deve ser priorizado, já em locais 

onde a restrição orçamentária é significativa, a economicidade ganha maior peso, e em regiões 

sujeitas a alagamentos, a permeabilidade e a drenagem devem orientar a decisão. 

Conclui-se que não existe um pavimento “ideal” em termos absolutos, mas sim soluções 

que podem ser mais ou menos adequadas dependendo do contexto em que são aplicadas. O 

principal ensinamento deste trabalho é que a adoção de pavimentos urbanos deve ser resultado 

de uma análise multidimensional, que não apenas compare custos, mas também avalie 

impactos ambientais, conforto da população usuária e condições de manutenção. Essa 

perspectiva crítica e integrada é fundamental para a elaboração de políticas públicas mais 

sustentáveis, capazes de transformar os espaços urbanos em ambientes acessíveis, resilientes e 

alinhados às necessidades da coletividade. 
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APÊNDICE C – Dados do APP “Tempo” às 18:00 horas 

 

Fonte: Autoria própria (2025) 
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ANEXO 
ANEXO A – Planta Baixa do Parque Linear Parahyba II 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: SUPLAN (2018) 
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